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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2020
A Empresa
A Desenbahia – Agência de Fomento do Estado da Bahia foi criada pela Lei Es-
tadual n° 2.321, de 11 de abril de 1966, e transformada em Agência de Fomento 
pela Lei Estadual n° 7.133, de 21 de julho de 1997, alterada pela Lei Estadual n° 
7.935, de 9 de outubro de 2001. Está constituída como pessoa jurídica de direito 
privado, de capital fechado, e tem o Estado da Bahia como acionista majoritá-
rio. Funciona com autorização do Banco Central e, na condição de instituição 
financeira de fomento, está subordinada à regulamentação do Sistema Financeiro 
Nacional.
A Agência opera de forma alinhada com as políticas públicas estaduais e tem por 
objeto apoiar programas e projetos de desenvolvimento econômico e social no es-
tado da Bahia, mediante a concessão de empréstimos e financiamento de capital 
fixo e de giro, bem como prestar garantias e serviços de agenciamento financeiro, 
de administração de fundos de desenvolvimento e de consultoria, notadamente 
aos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado.
Sediada no município de Salvador, a Desenbahia dispõe de oito Gerentes de 
Desenvolvimento, sendo um deles alocado em Salvador para atender a Região 
Metropolitana, e sete alocados fora da capital, de modo a atender a todos os muni-
cípios baianos. Esses sete gerentes se encontram distribuídos em Barreiras, Feira 
de Santana, Ilhéus, Teixeira de Freitas, Juazeiro, Vitória da Conquista e Irecê. 
Indicadores Relevantes 

Em 31/12/2020:
Capital Social Integralizado 	 R$ 568,1 milhões
Ativo Total 	 R$ 1.025,6 milhões
Patrimônio Líquido	 R$ 648,9 milhões
Lucro Líquido	 R$ 29,8 milhões
Carteira de Operações de Crédito - Desenbahia	 R$ 642,4 milhões
Liberações no ano – Desenbahia	 R$ 141,6 milhões
Número de liberações no ano - Desenbahia	 2.707
Mensagem da Diretoria
É com satisfação e confiança no papel que a Desenbahia exerce para o desen-
volvimento econômico e social do estado da Bahia que ora apresentamos o de-
sempenho operacional e o resultado financeiro da Agência no exercício de 2020 
e seus detalhamentos. Ao longo do ano, a Desenbahia realizou liberações de cré-
dito no valor de R$ 141,6 milhões e contabilizou lucro líquido de R$ 29,8 milhões.
De antemão, é necessário destacar que o ano de 2020 ficará marcado na histó-
ria como aquele em que o mundo enfrentou a maior crise sanitária dos últimos 
100 anos. Para garantir a aplicação das medidas protetivas recomendadas pela 
Organização Mundial da Saúde - OMS, frente à rápida disseminação do vírus Sar-
s-CoV-2, muitos países, estados, regiões decretaram paralisação de atividades 
não essenciais, com impactos relevantes na economia de um modo geral. Em ja-
neiro de 2021, o FMI atualizou suas estimativas de crescimento do PIB para 2020, 
através das quais ficaram mais claros os impactos da crise sanitária na produção 
mundial de bens e serviços: a economia mundial deve registrar encolhimento de 
3,5%; estima-se que o PIB do conjunto dos países desenvolvidos contabilizará 
decréscimo de 4,9%; calcula-se que as economias emergentes devem ter sofrido 
redução de 2,4%, apenas para a China prevê-se expansão econômica. Para o 
Brasil, a previsão é de recuo do PIB em 4,0% no ano de 2020 (IBRE/FGV, feve-
reiro de 2021).
O cenário desafiador e desconfortável para todo o mundo também o foi para a 
Desenbahia. As expectativas, no final de 2019, eram de que a economia brasi-
leira, finalmente, voltaria a crescer de forma menos tímida. O mercado, conforme 
levantamento do Banco Central do Brasil, apostava que o país cresceria na casa 
de 2,3% no ano. Ao longo do ano, as condições para esse crescimento foram 
transformadas em queda do nível de atividade econômica, retração da renda das 
famílias, dificuldades financeiras dos empreendimentos, postergação dos planos 
de investimentos. As dificuldades observadas em várias partes do planeta, por 
diferentes agentes econômicos, também precisaram ser enfrentadas pela De-
senbahia.
Diante desse quadro, a Agência adotou um conjunto de medidas para fazer face 
às novas demandas do mercado e à sua própria organização interna, de modo a 
garantir a manutenção das suas atividades com eficiência e segurança para todos 
envolvidos: clientes, funcionários/gestores e fornecedores. No que tange às de-
mandas do mercado, foram implementadas ações para atender às muitas solici-
tações de renegociação, o que implicou em revisão de critérios para repactuação, 
formulação de novas condições e procedimentos, além de desenvolvimento de 
solução tecnológica que permitisse a repactuação de operações de microcrédito 
de forma remota e automática. 
No que se refere às concessões de crédito, a Desenbahia procurou rapidamente 
assimilar as novas linhas ofertadas pelo BNDES; a partir de parceria com o Minis-
tério do Turismo, ofertou linhas de crédito com recursos do FUNGETUR; revisou 
as linhas já operadas, no intuito de viabilizar um processo operacional seguro, 
mais célere e aderente às necessidades da demanda. Como resultado dessas 
medidas, as liberações de crédito da carteira da Desenbahia registraram um in-
cremento de 17% no ano, comparativamente ao valor das liberações em 2019.
Contribuiu para esse resultado operacional o investimento em comunicação rea-
lizado pela Desenbahia, notadamente no que se refere à divulgação das linhas 
de crédito e dos programas operados pela Agência. O esforço foi reconhecido 
pelo BNDES que premiou a Desenbahia, como primeira colocada na categoria 
de Comunicação das Linhas e Programas do BNDES nos sites, entre os Agentes 
Financeiros Destaques em 2020.   
De natureza interna à organização, outro conjunto de medidas foi adotado em 
paralelo às mencionadas acima. De forma mais imediata, no sentido de estabe-
lecer ações preventivas e o cuidado com a saúde dos empregados, a Agência 
implementou as medidas preconizadas nos Decretos Estaduais n° 19.528/2020 e 
19.536/2020 (instituindo, por exemplo, o trabalho remoto para aqueles funcioná-
rios enquadrados nos grupos de riscos para desenvolver as formas mais graves 
da COVID-19) e preparou-se para não permitir que o volume e a qualidade das 
atividades internas caíssem, com a adoção de tecnologias para acesso remoto 
dos empregados aos diversos sistemas operacionais. A sanitização do prédio foi 
realizada com frequência e ações protetivas foram estabelecidas, como a reorga-
nização do layout das estações de trabalho e a distribuição de equipamentos de 
proteção a todos os funcionários. 
Com vistas a aumentar a eficiência no emprego dos recursos disponíveis, a Agên-
cia colocou em ação medidas mais incisivas para administração de contratos 
com prestadores de serviços. No que se refere aos contratos administrativos com 
terceiros, a redução de despesas proveio da implementação de uma iniciativa 
planejada: centralizou-se a maior parte desses contratos em uma área específica 
da empresa; buscou-se acompanhar ativamente a sua execução e, finalmente, 
procurou-se avaliar de forma criteriosa a necessidade e as condições de renova-
ção desses contratos. 
No mesmo sentido, no âmbito da administração financeira, valendo-se da ocasião 
do baixo patamar histórico das taxas de juros no país, foram realizadas operações 
de gestão do passivo, com vistas a antecipar os compromissos com maiores cus-
tos. Assim, pagamentos que tinham taxas de juros superiores às taxas de aplica-

2021. Para essa segunda etapa, foi fundamental o apoio de órgãos de classe ca-
dastrados na Desenbahia, especialmente no que se refere aos clientes das linhas 
Protáxi. O apoio desses organismos possibilitou a operacionalização do grande 
volume de operações a ser repactuado e permitiu simplificar os procedimentos de 
divulgação, aprovação, contratação e implantação.
Além disso, foi ampliado o prazo de carência, em até 12 (doze) meses, nas rene-
gociações emergenciais para operações de financiamento de hotéis e shopping 
centers. Para esses casos, foi considerado que os empreendimentos estiveram 
com as atividades totalmente paralisadas, devendo ter uma retomada lenta, o 
que exigirá prazo maior para recuperação do nível de atividade suficiente para o 
equilíbrio de contas.
Tais medidas foram benéficas para os clientes, prejudicados na geração de caixa 
nesse período de isolamento social e pouca atividade econômica, bem como para 
a Desenbahia, que evitou prejuízo nos indicadores de inadimplência e provisio-
namento. No conjunto, foram renegociadas 225 operações de empresas e 650 
operações das linhas Protáxi.
Para operacionalizar o processo, algumas áreas da Agência precisaram traba-
lhar em conjunto, especialmente a área de tecnologia da informação e a própria 
área receptora das solicitações. Foi criado, assim, um módulo de renegociação 
emergencial COVID dentro do sistema de renegociação utilizado pela empresa.
No que se refere aos resultados financeiros, cabe esclarecer a elevada receita 
obtida na rubrica Recuperação de Créditos Baixados Como Prejuízo. A explicação 
para esse fato está na contabilização do resgate de títulos públicos federais, pre-
vistos para o ano de 2020, que garantiam o valor principal de operações de crédito 
firmadas no passado, inadimplentes há muito tempo e, assim, já baixadas em 
prejuízo. Com a honra dessas garantias pelo Tesouro Nacional, via resgate dos 
títulos, a Agência auferiu receitas como está disposto, a seguir, na seção relativa 
ao detalhamento do desempenho financeiro. 
I.3 Gestão de Fundos
Para viabilizar ações de fomento social e econômico do Estado da Bahia, a De-
senbahia também atua com a gestão de fundos. Atualmente, três fundos são ge-
ridos pela Agência: o FUNDESE, o FGBP e o FUNDURBANO, este em processo 
de extinção. 
FUNDESE – Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico 
A Desenbahia é a gestora financeira do FUNDESE, cumprindo-lhe formular suas 
linhas operacionais de financiamento e seu orçamento anual, em consonância 
com o Plano Plurianual do Estado e com a aprovação do Conselho Deliberativo 
do Fundo. 
Criado com o objetivo de prestar apoio financeiro a programas voltados para o 
desenvolvimento social e econômico da Bahia, o FUNDESE constitui uma fonte 
alternativa de recursos para as operações de crédito realizadas pela Desenbahia. 
O fundo disponibiliza recursos para apoiar empreendimentos do setor privado que 
se enquadram nos programas e diretrizes de desenvolvimento do Governo do 
Estado. 
Registra-se que mesmo o FUNDESE não visando primariamente a obtenção 
de lucro nas suas operações, a Desenbahia submete todas as solicitações de 
operações de financiamento aos mesmos processos de avaliação de análise e 
risco de crédito e de governança corporativa que emprega para as operações 
que compõem a sua carteira. Em função das atividades que realiza, a Agência faz 
jus a uma taxa de administração calculada sobre o patrimônio líquido do fundo. É 
essa taxa anual, apropriada mensalmente, que permite à Desenbahia arcar com 
os respectivos custos operacionais/administrativos relacionados às operações 
desse fundo. 
Os recursos do FUNDESE foram direcionados para todos os setores da econo-
mia, exceto o setor público, conforme dispõem os normativos que o regem. O 
valor total liberado em operações de financiamento foi de R$ 46,3 milhões. Para 
as empresas do setor de Comércio e Serviços foi destinada a maior parte das 
liberações, 95,3% dos recursos.
Em termos de distribuição espacial, observando tão somente a sede da empresa 
beneficiada com a liberação dos recursos, nota-se que a parcela mais significativa 
das liberações se concentrou na RMS, 72,6%. Os empreendimentos localizados 
no interior do estado ficaram com 27,4% das liberações das operações de crédito. 
Se considerada a localização efetiva do investimento, no entanto, essas propor-
ções se alteram significativamente. Isto porque parte relevante das liberações 
para a RMS foi para a empresa concessionária do contrato de Parceria Público-
-Privada (PPP) responsável pela operação, manutenção e revitalização do Sis-
tema Viário BA-052 e a construção de ponte-travessia sobre o rio São Francisco 
entre Xique-Xique e Barra. Sob esse critério, o interior baiano beneficiou-se com 
92,1% das liberações realizadas com os recursos do FUNDESE. 
Por meio de operações de microcrédito, foram desembolsados R$ 11,6 milhões 
para microempreendedores, através de 2,3 mil liberações.
No que se refere à participação do FUNDESE nos programas de Governo do PPA 
2020-2023, o fundo também apoia o mesmo compromisso vinculado ao Programa 
Gestão Governamental, como visto para a Desenbahia. As iniciativas do FUNDE-
SE são duas: i) disponibilizar pelo menos 15 linhas de financiamento para implan-
tação e ampliação de empreendimentos em setores considerados estratégicos e; 
ii) realizar estudos técnicos que visem a implantação de empreendimentos públi-
cos e privados relacionados ao desenvolvimento socioeconômico (pelo menos 
um estudo técnico no quadriênio 2020-2023). No ano de 2020, foram colocadas 
à disposição do mercado mais de 15 linhas de financiamento, tendo tido recursos 
liberados por meio de quatro dessas linhas. Sobre a segunda iniciativa, não houve 
demanda para realização de estudos técnicos enquadráveis na proposta.
FGBP – Fundo Garantidor Baiano de Parcerias 
O Fundo Garantidor Baiano de Parcerias – FGBP teve a sua criação autorizada 
pela Lei Estadual nº 12.610, de 27 de dezembro de 2012, e tem como competên-
cia essencial a prestação de garantias de pagamento de obrigações pecuniárias 
assumidas pela Administração Direta ou Indireta do Estado da Bahia, em virtude 
de contratos de Parceria Público-Privada – PPP. Esses contratos devem ser cele-
brados sob as condições da Lei Estadual nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004, e 
precisam tratar de projetos previamente aprovados pelo Conselho Gestor do Pro-
grama de Parcerias Público-Privadas. O Relatório de Administração do FGBP é 
emitido anualmente, juntamente com as demonstrações financeiras, devidamente 
auditadas com parecer do auditor independente. 
Até o final do exercício de 2020, o fundo contava com dois contratos de garantia 
de projetos de concessão patrocinada: Sistema Metroviário de Salvador e Lauro 
de Freitas e Sistema Viário BA-052. As honras de garantia ocorridas no ano foram 
todas referentes ao contrato do primeiro projeto mencionado. Além desses dois 
projetos, em abril de 2019, a Assembleia de Cotistas aprovou a constituição de ga-
rantia para a concessão, na modalidade de PPP patrocinada, que visa à implanta-
ção e operação de Veículo Leve sob Trilhos – VLT de Salvador. E, em novembro 
de 2020, a Assembleia de Cotistas aprovou a constituição de garantia para o Con-
trato de PPP para execução das obras e dos serviços necessários à construção, 
operação e manutenção do sistema rodoviário ponte Salvador-Ilha de Itaparica.
No final de 2020, o saldo disponível do fundo alcançou R$ 306,7 milhões e o saldo 

ção de recursos foram antecipados.  
Especificamente sobre o desempenho financeiro no exercício, cabe observar que 
parte significativa do resultado é oriundo do vencimento de um conjunto de opera-
ções de crédito rural garantidas com títulos públicos. Trata-se de operações vincu-
ladas ao Programa Especial de Saneamento de Ativos – PESA (programa de alon-
gamento de dívidas do setor rural criado a partir da Lei Federal no 1.938/95). Com 
o vencimento do prazo dessas operações, e a honra das garantias pelo Tesouro 
Nacional, foram contabilizados resultados positivos tanto na rubrica Receitas de 
Operações de Crédito quanto na rubrica Recuperação de Créditos. Nesse último 
caso, a explicação provém do fato de parte importante da carteira de operações 
em apreço já ter sido baixada em prejuízo.
Nas próximas seções deste documento, são detalhados os resultados obtidos 
pela Agência, assim como os destaques da gestão organizacional que marcaram 
o exercício.
Aproveita-se a oportunidade para encaminhar o reconhecimento dessa Diretoria 
ao esforço e comprometimento do corpo funcional nessa fase difícil para todos e 
agradecer ao Governador Rui Costa, aos membros dos Conselhos de Administra-
ção e Fiscal e aos do Comitê de Auditoria pela confiança, apoio e contribuições.
I. Desempenho Operacional
I.1 Concessão de Crédito
No exercício de 2020, a Desenbahia liberou R$ 141,6 milhões, sendo R$ 97,5 mi-
lhões de Recursos Próprios (RP), ou 68,9% do total; R$ 41,4 milhões de recursos 
provenientes do Sistema BNDES/FINAME, ou 29,2%; e R$ 2,7 milhões, do Fundo 
Geral de Turismo – FUNGETUR, ou 1,9%. Sobre essa última fonte, vale notar que 
a Agência passou a ofertar, efetivamente, tais recursos apenas nos últimos meses 
do ano. A expectativa é que o volume de operações lastreadas com tal fundo seja 
ampliado gradativamente nos anos seguintes.
Em termos de quantidade numérica, foram 2,7 mil liberações ao longo do ano, 
sendo a parcela mais significativa a referente às operações de microcrédito que 
alcançaram 2,3 mil liberações. 
Quando a análise recai para a distribuição setorial da economia, observa-se que a 
parcela destinada ao segmento privado, R$ 94,1 milhões, absorveu 66,4% do total 
das liberações, tendo ficado a parcela de R$ 47,6 milhões, ou seja, 33,6% do total, 
destinada ao segmento público. Com essa segunda parcela, foram atendidas as 
demandas de liberação de 32 municípios baianos. No segmento privado, o setor 
Comércio e Serviços foi o que mais se beneficiou com liberações, uma vez que 
recebeu R$ 54,8 milhões, representando 38,7% do total liberado. A Indústria re-
cebeu R$ 32,1 milhões (22,7% do total) e a Agropecuária, R$ 7,1 milhões (5,0%).
No que concerne ao porte dos empreendimentos do segmento privado, a De-
senbahia priorizou suas ações para as empresas classificadas entre micro e 
médio porte. Para os empreendimentos classificados nessas categorias, foram 
destinados R$ 72,1 milhões (ou 50,9% do total das liberações realizadas). Os 
empreendimentos de grande porte se beneficiaram com liberações de R$ 5,0 
milhões (3,5% do total) e as operações de microcrédito, com R$ 11,6 milhões 
(equivalente a 8,2%).
Em termos de distribuição espacial, a maior parcela das liberações realizadas no 
ano de 2020, 82,5% do total, foi dirigida para o interior do estado, direcionando-se 
para a Região Metropolitana de Salvador a parcela de 17,5%. Esse fenômeno 
alinha-se com a preocupação da Desenbahia em interiorizar o crédito, contribuin-
do, assim, para o desenvolvimento econômico de uma Bahia menos concentrada 
espacialmente. 
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Especificamente sobre o programa de microcrédito operado pela Desenbahia, 
denominado de CrediBahia, cabe esclarecer que, com recursos da carteira da 
própria instituição, a Agência opera na modalidade de financiamento direto a mi-
croempreendedores. O programa é o resultado de uma parceria constituída pela 
Desenbahia, SETRE - Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esportes do 
Estado da Bahia, SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas e Municípios. 
Vale reforçar que, no ano de 2020, com recursos da carteira de crédito da De-
senbahia, foram realizadas operações de microcrédito que somaram R$ 11,6 mi-
lhões, por meio de 2,3 mil liberações. 
Em termos de apoio aos programas de Governo previstos no Plano Plurianual 
- PPA 2020-2023, a Desenbahia atua diretamente no Programa Gestão Gover-
namental, especificamente para o alcance do compromisso de “promover política 
articulada de investimentos públicos e de atração de inversões privadas para a ex-
pansão, diversificação e desconcentração espacial da base econômica estadual, 
orientada por diretrizes estratégicas de transformações estruturais contidas no 
planejamento de longo prazo para o desenvolvimento socioeconômico e susten-
tável”. Através da iniciativa de disponibilizar 17 linhas de financiamento para proje-
tos de investimentos em setores considerados estratégicos, a Desenbahia busca 
contribuir para o desenvolvimento socioeconômico baiano. No ano em apreço, a 
Agência de fato colocou à disposição do mercado mais que 17 linhas de finan-
ciamento, tendo liberado recursos por meio de 22 dessas linhas disponibilizadas. 
I.2 Recuperação de Crédito
O impacto da crise sanitária sobre a economia provocou uma onda importante de 
solicitações de repactuação de contratos de financiamento na Desenbahia. Sensí-
vel à situação atípica, a Agência passou a trabalhar com condições de renegocia-
ção especiais. O objetivo das medidas adotadas era contribuir para a manutenção 
dos empreendimentos apoiados pela Desenbahia, ao tempo em que se mantinha 
a qualidade das carteiras de crédito operadas pela Agência.
Para os contratos adimplentes, por exemplo, a área de renegociação concedeu 
prazos de pagamento mais dilatados. Foi desenvolvido um processo excepcional 
para que os clientes solicitantes e adimplentes até março de 2020 assinassem 
“Termo de Adesão” às novas condições e, em seguida, o aditivo ao contrato atual. 
A principal condição oferecida foi a suspensão do pagamento das parcelas previs-
tas por até seis meses, sendo mantidos os juros contratuais, capitalizados durante 
a carência, e sem qualquer cobrança de juros de mora.
Passados os primeiros meses da pandemia, e com a continuidade dos seus 
efeitos perversos sobre a atividade econômica, novas medidas foram adotadas 
pela Agência, com vistas a permitir a suspensão do pagamento de parcelas de 
contratos renegociados, com a retomada da amortização apenas em janeiro de 
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dos direitos a receber por conta de garantias honradas somou R$ 34,4 milhões. A 
relação patrimônio disponível / garantias ficou em 1,6.
II. Desempenho Financeiro
No desafiador ano de 2020, mesmo com o grande impacto causado pela pande-
mia da COVID-19 na economia, a Desenbahia registrou lucro de líquido de R$ 
29,8 milhões no exercício, valor 86,1% superior ao registrado em 2019. Destaque 
para as Receitas de Intermediação Financeira, que somaram R$ 140,5 milhões, 
com aumento 38,0% em relação ao ano de 2019.
Dentre essas receitas, ressalta-se o incremento na Recuperação de Créditos Bai-
xados em Prejuízo, com valor de R$ 32,9 milhões no ano, ante R$ 2,8 milhões 
registrados em 2019. A Receita de Operações de Crédito, sem considerar os 
efeitos da recuperação, também apresentou aumento significativo de 32,2% em 
comparação com o ano anterior, somando R$ 96,4 milhões, ante R$ 72,9 milhões 
em 2019. Com isso, o incremento total da rubrica de Operações de Crédito foi 
de 70,8%. 
O resgate dos títulos públicos federais que garantiam o valor do principal das 
operações vinculadas ao Programa Especial de Saneamento de Ativos – PESA 
contribuiu decisivamente para os números citados acima. Algumas operações 
estavam inadimplentes no pagamento dos juros contratuais, portanto baixadas 
em prejuízo. O resgate dos títulos, e consequente quitação do valor principal cor-
rigido das operações, gerou uma receita de Recuperação de Créditos de R$ 27,9 
milhões e Receita de Operações de R$ 25,4 milhões, decorrente de ganho na 
recuperação de créditos.
Na direção contrária, houve expressiva redução de 57,4% no Resultado de Títulos 
e Valores Mobiliários, em virtude da redução da taxa SELIC para um patamar 
mínimo histórico.
As Despesas da Intermediação Financeira somaram R$ 44,9 milhões, com discre-
ta redução de 3,2% em comparação com 2019. Dentre elas, ressalta-se a redução 
de 30,5% na despesa de provisão, o que evidencia a boa qualidade da carteira de 
crédito da Agência. Já a Despesa de Repasse manteve-se praticamente estável, 
com elevação de 1,1% no ano.
Com o crescimento das receitas e leve redução nas despesas de intermediação, 
o Resultado Bruto da Intermediação Financeira foi de R$ 95,6 milhões, com incre-
mento de 72,5% sobre o exercício anterior.
No grupo Outras Receitas Operacionais, vale ressaltar a redução de 21,6% na 
Receita de Administração de Fundos, com diminuição de R$ 5,1 milhões em 
comparação a 2019.
Já nas Outras Despesas Operacionais, houve um incremento de 3,1% nas Despe-
sas com Pessoal e uma redução significativa de 20,7% nas Despesas Administra-
tivas, fruto do rígido controle de despesas adotado pela Agência, com diminuição 
de R$ 2,9 milhões em comparação ao ano anterior.
III.   Destaques da Gestão Organizacional 
III.1 Gestão de Governança Corporativa, Compliance e Risco 
Visando otimizar sua estrutura e atender aos órgãos regulamentadores e regula-
dores, a Desenbahia tem investido nos últimos anos na atualização da sua estru-
tura e dos processos, alinhando-se sempre às melhores práticas do segmento. 
Foram promovidas mudanças na estrutura de governança que, além de acolher 
os requisitos e regulamentos do Banco Central, atendem também à Lei Federal nº 
13.303, de 30 de junho de 2016. 
Em 2020, o Conselho de Administração passou por uma nova eleição, tendo in-
cluído o representante dos empregados, assim como houve também eleição para 
o Conselho Fiscal. A governança da Desenbahia também contou com o funcio-

namento regular dos comitês de assessoramento: Comitê de Elegibilidade, para 
avaliação de candidatos a administradores, membros do Conselho Fiscal e do Co-
mitê de Auditoria; o Comitê de Remuneração, com objetivo de propor ao Conselho 
de Administração as políticas e diretrizes de remuneração dos seus Administrado-
res Estatutários; e o Comitê de Auditoria, que atua como órgão de assessoramen-
to, consultivo e de acompanhamento das atividades, mantendo controles eficazes 
para assegurar o cumprimento de dispositivos legais e normativos em geral, a fim 
de garantir a qualidade do controle interno da Agência. 
No que tange à gestão de risco, a Desenbahia adota um modelo de gestão inte-
grada dos riscos a que está exposta, tendo como referências principais as Reso-
luções CMN n°s 4.557/2017 e 2.554/1998. O conjunto de normas publicadas pelo 
Banco Central, além de outros normativos externos aplicáveis à Agência, está 
refletido nas Políticas Internas que dão suporte à Gestão de Riscos. Ainda em 
2020, a Desenbahia continuou aprimorando, pelo terceiro ano consecutivo, a sua 
política de compliance com base na Resolução CMN nº 4.595/2017, assegurando, 
assim, a adequação, o fortalecimento e o funcionamento do sistema de controles 
internos, bem como diretrizes e atividades com o propósito de fortalecer a orien-
tação e conscientização da prevenção à lavagem de dinheiro, o financiamento do 
terrorismo, a fraude e a corrupção, além de atividades e condutas que possam 
ocasionar riscos à imagem da instituição. 
III.2 Gestão de Pessoas 
Em face do estado de pandemia causado pelo novo coronavírus, além da rees-
truturação da área de pessoas, não foi possível executar o Plano Anual de Trei-
namento e Desenvolvimento em sua totalidade. As ações de desenvolvimento de 
pessoas tiveram seus esforços voltados a treinamentos estritamente obrigatórios, 
em atendimento a normativos legais, sendo os de natureza técnica autorizados 
em caráter excepcional pela Diretoria Colegiada. Foi privilegiada a utilização dos 
recursos de aprendizagem disponíveis no SharePoint da Desenbahia, além da 
divulgação para os colaboradores de conteúdo online gratuito como alternativa ao 
formato tradicional de treinamento.
Vale ressaltar que o Projeto “Conheça a Desenbahia” se destacou no período pela 
sua construção simples e de baixo custo, tendo sido realizado em parceria com a 
área de marketing e produtos, e colocado em prática por três unidades ao longo 
do ano. Os focos do projeto estão na melhoria de indicadores de visão sistêmica, 
na redução dos ruídos de comunicação e no fortalecimento da empatia entre as 
diferentes áreas da empresa. A ideia mais ampla do projeto é conectar os agentes 
operacionais e táticos ao Planejamento Estratégico da Organização. 
No âmbito do programa de educação avançada, somam-se dez empregados con-
templados pelo programa, dos quais seis cursam MBAs.
Quanto às ações voltadas à preservação da saúde dos empregados e colabora-
dores, pelo estado de pandemia causado pela COVID-19, a Desenbahia adotou 
os protocolos gerais expedidos pelas autoridades competentes e estabeleceu um 
conjunto de medidas sanitárias que não permitiram que houvesse a contaminação 
do vírus Sars-CoV-2 no ambiente de trabalho no ano de 2020, contando, sobre-
maneira, com o serviço de medicina do trabalho no apoio à condução dessas 
ações.
Vale destacar, também, acerca dos efeitos da automatização das solicitações 
encaminhadas para a área de pessoas, ainda que esta ferramenta tenha sido 
implantada em 2019, pois ela possibilitou um gerenciamento mais seguro das 
informações de pessoal, redução de impressões e do trânsito de pessoas em 
área de trato de informações confidenciais, além de permitir maior agilidade no 
atendimento das demandas, por corolário.
Por fim, é de se destacar que, após diversas tratativas, foi realizado o acordo co-

letivo que permitiu o ingresso dos empregados ativos no Planserv, sem carência, 
além da manutenção do contrato com o plano de saúde então vigente, com um 
reajuste de 3%, muito abaixo do percentual inicialmente solicitado pela operadora 
de 8,14%, para recomposição de um ano e meio de contrato.
III.3 Comunicação, Marketing e Produtos
As principais ações de comunicação e marketing no primeiro semestre foram 
fortemente impactadas pelo surto do novo coronavírus (Sars-CoV-2). Estavam 
programadas campanhas dos principais produtos da Desenbahia, mas por conta 
da crise sanitária, todas foram postergadas. Outros eventos cancelados foram a 
participação da Desenbahia na Bahia Farm Show e as Caravanas de Negócios 
previstas para o período (programa de visitas sistemáticas de diretores e gerentes 
a diferentes regiões da Bahia, com o objetivo de estreitar relacionamento com 
clientes, lideranças empresariais e instituições parceiras). 
Para ajudar as empresas no enfrentamento da crise, a Desenbahia mudou seus 
regramentos internos. Processos foram simplificados, houve diminuição na exi-
gência de documentos. Para possibilitar que mais empresas possam ter acesso 
ao crédito, a Agência se credenciou, junto ao BNDES, ao Fundo Garantidor para 
Investimentos – FGI no âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito 
(PEAC). Essa iniciativa possibilitou um aumento na oferta de crédito tendo como 
garantia apenas o aval. Como resultado, foram liberados cerca de R$ 43 milhões 
em capital de giro para diversas empresas.
Outro destaque do ano foi o aumento do limite de repasse atribuído a Desenbahia 
pelo Fungetur - Fundo Geral do Turismo, do Ministério do Turismo. O novo limite 
é de R$ 32 milhões para novos financiamentos. 
No final do ano foram lançados o novo site e o aplicativo para smartphone - APP 
da Desenbahia. O site foi completamente remodelado, ganhou uma interface mais 
moderna e foi projetado para ser uma ferramenta importante para captação de 
novos financiamentos. O objetivo é facilitar o acesso dos clientes aos produtos da 
Agência. Em conjunto com o novo site, também foi lançado o APP da Desenbahia, 
que possui serviços para clientes, como geração de boletos e atendimento via 
chat.
III.4 Gestão de TI 
O projeto Otimiza avançou no que se refere às etapas de migração dos dados de 
operações financeiras e integração com os sistemas da Desenbahia que conti-
nuarão em operação após a implantação do Sistema de Gestão Integrada, conhe-
cida como Enterprise Resource Planning - ERP.
Foram realizadas melhorias no Sistema Único de Financiamentos – SUF, nos mo-
delos de concessão de Giro, Projetos e Transporte, com foco na padronização e 
agilidade para contratação de operações. Foi implantado o modelo de concessão 
Clientes Especiais, com vistas à disponibilização da linha de crédito que conta-
va com o suporte do fundo garantidor do BNDES FGI PEAC. Apesar de a linha 
não estar mais disponível, o modelo desenvolvido pode ser empregado em novas 
campanhas.
Também foram construídas, em conjunto com as unidades que operam direta-
mente com as atividades, versões dos sistemas de Renegociação - SRN e de 
Microcrédito - SGM para renegociação/repactuação de financiamentos em virtude 
da pandemia. Essas versões apresentam fluxo bastante automatizado para reali-
zação das renegociações em grande volume. 
Ainda em face da pandemia, foram viabilizados a infraestrutura e os sistemas para 
a operação de empregados da Agência em trabalho remoto. Assim como foram 
implantados novos equipamentos de segurança, firewall e equipamentos de rede 
de última geração, dando maior segurança e gerenciamento ao ambiente de rede, 
protegendo os serviços disponibilizados na internet. 

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo
Nota 2020 2019

Circulante  341.757  608.751 
Caixa e equivalente de caixa (4)  178.556  281.836 
Títulos e valores mobiliários (5)  -  89.166 
Operações de crédito (6)  114.707  190.485 
Operações de crédito  119.857  198.410 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (5.150)  (7.925)
Outros créditos (7)  8.457  9.235 
Outros valores e bens (8)  40.037  38.029 
Não circulante  683.831  600.915 
Realizável a longo prazo  642.153  558.372 
Títulos e valores mobiliários (5)  128.617  75.326 
Operações de crédito (6)  499.718  471.089 
Operações de crédito  522.514  490.749 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (22.796)  (19.660)
Outros créditos (7)  13.793  11.932 
Outros valores e bens (8)  25  25 
Investimentos (9)  100  100 
Imobilizado (10)  36.303  36.885 
Imobilizações de uso  49.499  48.716 
Depreciação acumulada  (13.196)  (11.831)
Intangível (11)  5.275  5.558 
Gastos com organização e expansão  8.649  8.440 
Amortização acumulada do intangível  (3.374)  (2.882)
Total do ativo  1.025.588  1.209.666 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido
Nota 2020 2019

Circulante  90.877  304.398 
Obrigações por repasses do país - Instituições oficiais (12)  60.668  232.963 
Outras obrigações (13)  30.209  71.435 
Não circulante  285.841  328.567 
Obrigações por repasses do país  - Instituições oficiais (12)  273.550  316.600 
Outras obrigações (13)  12.291  11.967 
Patrimônio líquido (14)  648.870  576.701 
Capital (14a)  568.134  511.261 
Reservas de lucros (14b)  80.736  65.440 

Demonstrações do resultado Semestre findo em 31 de dezembro de 2020 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Semestre findo em 31 de 
dezembro de 2020 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

2° Semestre 
2020

2020 2019

Lucro líquido  15.792  29.781  16.003 
Outros resultados abrangentes  -  -  - 
Resultado abrangente total  15.792  29.781  16.003 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Nota 2° Semestre 2020 2020 2019
Receitas da intermediação financeira (15)  68.289  140.480  101.824 
Operações de crédito  65.010  129.388  75.773 
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  3.279  11.092  26.051 
Despesas da intermediação financeira (15)  (18.820)  (44.928)  (46.437)
Operações de empréstimos e repasses  (19.256)  (40.464)  (40.015)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  436  (4.464)  (6.422)
Resultado bruto da intermediação financeira (15)  49.469  95.552  55.387 
Outras receitas/(despesas) operacionais  (26.769)  (55.745)  (48.075)
Receita de prestação de serviços (16)  10.262  20.465  25.437 
Despesa de pessoal (17)  (24.750)  (50.759)  (49.214)
Outras despesas administrativas (17)  (5.814)  (11.270)  (14.207)
Despesas tributárias (17)  (2.921)  (5.988)  (8.201)
Outras receitas operacionais (16)  2.271  3.293  8.707 
Outras despesas operacionais (17)  (5.817)  (11.486)  (10.597)
Resultado operacional  22.700  39.807  7.312 
Resultado não operacional (18)  5  30  11.684 
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações  22.705  39.837  18.996 
Imposto de renda e contribuição social (19)  (5.030)  (6.534)  - 
Participações estatutárias  (1.883)  (3.522)  (2.993)
Lucro líquido  15.792  29.781  16.003 
Lucro por ação  0,000  0,000  0,000 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Total do passivo e patrimônio líquido  1.025.588  1.209.666 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.



CNPJ nº 15.163.587/0001-27
SOCIEDADE DE CAPITAL FECHADO

Rua Ivonne Silveira, 213 – Doron – Salvador/BA

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2020 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do fluxo de caixa - Método indireto
Semestre findo em 31 de dezembro de 2020 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital Legal Estatutária Especial

Lucros 
(prejuízos) Total

Nota social acumulados
Saldos em 1º de julho de 2020  568.134  25.355  36.861  13.890  -  644.240 
Lucro líquido do semestre -  -  -  -  15.792  15.792 
Distribuição valores deliberados em 
assembleia -  -  -  (7.411)  -  (7.411)

Resultado 1° sem. não destinado - 
vedação Resolução CMN 4.820 -  -  6.479  (6.479)  -  - 

Destinações:
Reservas (14b)  -  789  9.925  1.327  (10.492)  1.549 
Juros sobre o capital próprio (14c)  -  -  -  -  (5.300)  (5.300)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  568.134  26.144  53.265  1.327  -  648.870 
Mutações no 2º semestre - 2020  -  789  16.404  (12.563)  -  4.630 
Saldos em 1º de janeiro de 2020  511.261  24.656  33.373  7.411  -  576.701 
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  29.781  29.781 
Distribuição valores deliberados em 
assembleia -  -  -  (7.411)  -  (7.411)

Aumento de capital (14a)  56.873  -  -  -  -  56.873 
Destinações:
Reservas (14b)  -  1.488  19.892  1.327  (21.381)  1.326 
Juros sobre o capital próprio (14c)  -  -  -  -  (8.400)  (8.400)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  568.134  26.144  53.265  1.327  -  648.870 
Mutações no exercício - 2020  56.873  1.488  19.892  (6.084)  -  72.169 
Saldos em 1º de janeiro de 2019  511.261  23.856  29.382  -  -  564.499 
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  16.003  16.003 
Destinações:
Reservas (14b)  -  800  3.991  7.411  (11.303)  899 
Juros sobre o capital próprio (14c)  -  -  -  -  (4.700)  (4.700)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  511.261  24.656  33.373  7.411  -  576.701 
Mutações no exercício - 2019  -  800  3.991  7.411  -  12.202 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas
2° 

Semestre 
2020

2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação sobre o lucro e participações  22.705  39.837  18.996 
Ajustes ao lucro líquido
Constituição (Reversão) da provisão para desvalorização de títulos livres 15  306  281  (43)
Constituição (Reversão) da provisão para operação de crédito 15  (437)  4.464  6.423 
Constituição da provisão para outros créditos 16 e 17  -  -  544 
Atualização monetária e perdas com depósitos judiciais 16  57  (142)  (261)
Depreciação e amortização 17  968  1.858  1.794 
Constituição  da provisão para perdas em processos judiciais 16 e 17  717  814  (1.884)
Constituição da provisão não operacional 18  312  624  572 
Lucro líquido antes dos impostos ajustado  24.628  47.736  26.141 
Variações patrimoniais
Títulos e valores mobiliários  28.469  35.594  (17.675)
Operações de crédito  (42.976)  42.685  (6.123)
Outros créditos  (233)  (1.565)  547 
Outros valores e bens  (1.800)  (2.008)  1.118 
Obrigações por empréstimos e repasses  (109.609)  (215.345)  (19.668)
Outras obrigações  1.519  1.823  (2.629)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (100.002)  (91.080)  (18.289)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso  (765)  (783)  (585)
Aquisição de intangível  (382)  (210)  (1.142)
Caixa líquido (aplicado)/oriundo nas atividades de investimento  (1.147)  (993)  (1.727)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos/Juros sobre capital próprio pagos  (11.207)  (11.207)  (1.761)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas)/atividades de 
financiamento  (11.207)  (11.207)  (1.761)
Redução de caixa e equivalentes de caixa  (112.356)  (103.280)  (21.777)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  290.912  281.836  303.613 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  178.556  178.556  281.836 
Redução de caixa e equivalentes de caixa  (112.356)  (103.280)  (21.777)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

1.	 Contexto operacional
A Desenbahia - Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. (“Desenbahia” 
ou “Agência”), sociedade anônima de capital fechado e de economia mista, 
constituída em 5 de dezembro de 1966, está localizada na Rua Ivonne Silveira, 
nº  213, Bairro do Doron, Salvador, Bahia, Brasil, com controle acionário per-
tencente ao Estado da Bahia, tem por objetivo apoiar programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social do referido Estado, mediante operações de 
empréstimo, financiamento e prestação de garantia, com recursos próprios ou de 
terceiros, bem como a realização de quaisquer outras operações ou atividades 
inerentes a uma agência de fomento.
Opera e administra o Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico - Fundese, 
o Fundo Garantidor Baiano de Parcerias - FGBP e o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano - Fundurbano, neste último, as atividades operacionais findaram em abril 
de 2018, restando apenas valores de bloqueios judiciais, que montam R$ 309 mil 
ocorridos em conta bancária do Fundurbano em decorrência de processos judi-
ciais que envolvem a Desenbahia. Em virtude do Fundurbano não possuir perso-
nalidade jurídica própria, sua conta bancária está em nome do seu administrador.
2.	 Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), com 
observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, associa-
das às normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional – COSIF, normatizações do Conselho Monetário Nacional 
(CMN). 
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de conta-
bilidade, foram adotados os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologados pelo 
CMN e pelo BACEN, quais sejam:
	Resolução nº 3.566/08 – Redução ao valor recuperável de ativos;
	Resolução nº 3.604/08 – Demonstração dos fluxos de caixa;
	Resolução nº 3.823/09 – Provisões, passivos contingentes e ativos con-
tingentes;
	Resolução nº 3.973/11 – Evento subsequente;
	Resolução nº 3.989/11 – Pagamento baseado em ações;
	Resolução nº 4.007/11 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e 
retificação de erro;
	Resolução nº 4.144/12 – Pronunciamento conceitual básico;
	Resolução nº 4.424/15 – Benefícios a empregados;
	Resolução nº 4.524/16 – Reconhecimento dos efeitos das variações 
cambiais e operações de hedge de variação cambial;
	Resolução nº 4.434/16 – Ativo intangível e ativo diferido;
	Resolução nº 4.535/16 – Ativo imobilizado de uso;
	Resolução nº 4.636/18 – Divulgação sobre partes relacionadas;
	Resolução nº 4.720/19 – Procedimentos para elaboração e divulgação 
das demonstrações contábeis; 
	Resolução nº 4.748/19 – Mensuração do valor justo (CPC 46).
A Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020 estabelecem 
os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das Demons-
trações Contábeis. A Resolução BCB nº 2/2020 revogou a Circular BACEN nº 
3959/2019 e entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021, sendo aplicável na 
elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Contábeis a partir dessa 
data, abrangendo, portanto, as Demonstrações Contábeis de 31 de dezembro 
de 2020.
2.1  Mudanças na apresentação das Demonstrações Contábeis 
Com base na Resolução CMN nº 4.720/2019 e Circular BACEN nº 3.959/2019, a 
Desenbahia realizou mudanças na apresentação das Demonstrações Contábeis 
do semestre findo em 30 de junho de 2020, semestre e exercício social findos em 
31 de dezembro de 2020, atendendo aos requerimentos da respectiva circular, 
cujas principais mudanças foram: 
Demonstrações Contábeis

	Inclusão da Demonstração do Resultado Abrangente - DRA no conjunto das 
demonstrações contábeis;
	Comparabilidade: do Balanço Patrimonial corrente com o Balanço Patrimonial 
do final do exercício social anterior e as demais demonstrações estão compara-
das com os mesmos períodos do exercício social anterior para as quais foram 
apresentadas.
Balanço Patrimonial 
	Inclusão do grupo “caixa e equivalentes de caixa”; 
	Inclusão do grupo “ativo não circulante”, que inclui os subgrupos realizável ao 
longo prazo, investimentos, imobilizado e intangível; 
	Exclusão do grupo “permanente”; e
	Inclusão do grupo “passivo não circulante”, composto pelas contas antes 
agrupadas no exigível ao longo prazo. 
Notas explicativas 
	Inclusão da nota explicativa 25.2.1 “Análise de sensibilidade”, na qual a Ad-
ministração descreve uma análise para os riscos aos quais está exposta e seus 
efeitos nos principais itens da instituição, divulgando como o resultado seriam 
afetados pelas mudanças no risco relevante variável que sejam razoavelmente 
possíveis naquela data;
	Inclusão da nota explicativa 20 com informações dos resultados recorrentes 
e não recorrentes.
O quadro abaixo apresenta as reclassificações feitas no Balanço Patrimonial e 
na Demonstração do Resultado, advindas da Resolução CMN nº 4.720/19 e da 
Circular BACEN nº 3.959/19:

31.12.2019
Saldo Anterior Reclassificação Saldo Atual

Circulante 570.812 37.939 608.751
Disponibilidades 9.081 - -
Aplicações interfinanc. 
de liquidez 272.755 - 281.836
Outros valores e bens 90 37.939 38.029
Não circulante - 600.915 600.915
Outros valores e bens 37.964 (37.939) 25
Permanente 42.543 (42.543) -
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando 
fatores e premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as provisões para créditos de 
liquidação duvidosa e provisões para contingências. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão 
de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração re-
visa as estimativas e premissas periodicamente.
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico e, 
quando aplicável, mensuradas a valor justo. 
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações con-
tábeis evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e 
que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os pe-
ríodos.
A emissão destas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria Colegia-
da em 23 de fevereiro de 2021.
3.	 Principais políticas contábeis 
a)	 Moeda funcional
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, moeda funcional da 
Agência. Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para o 
milhar, exceto quando indicado de outra forma.
b)	 Reconhecimento dos resultados
As receitas e despesas são registradas pelo regime de competência, com ex-
ceção das rendas provenientes das operações de crédito vencidas há mais de 
59 dias, que serão registradas como receita efetiva, somente na data do seu 
recebimento.
c)	 Caixa e equivalentes de caixa
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações em títulos e valores 
mobiliários de curto prazo, de alta liquidez, com vencimento igual ou inferior a 

90 dias entre a data de aquisição e a data de vencimento, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor.
d)	 Aplicações interfinanceiras de liquidez
As “Aplicações interfinanceiras de liquidez”, que compõem o caixa e equivalentes 
de caixa, são registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados por provisão para des-
valorização, quando aplicável. As operações compromissadas são registradas e 
ajustadas pelo seu valor de mercado. 
e)	 Títulos e valores mobiliários
Os “Títulos e valores mobiliários” são registrados pelo seu custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, sendo os fundos de 
investimento registrados pelo valor da cota divulgada pelo Administrador. 
As agências de fomento estão dispensadas da aplicação da Circular BACEN 
nº 3.068, de 8 de novembro de 2001, a qual estabelece que os títulos e valores 
mobiliários devam ser classificados dentro das seguintes categorias: títulos para 
negociação, disponíveis para a venda e mantidos até o vencimento, sendo que 
para as duas primeiras categorias deve ocorrer o ajuste ao valor de mercado. 
f)	 Operações de crédito
As “Operações de crédito” encontram-se demonstradas pelos valores de realiza-
ção, estando registradas pelo valor do principal, incorporando os rendimentos e 
encargos auferidos em função da fluência dos prazos contratuais das operações
g)	 Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A “Provisão para créditos de liquidação duvidosa” encontra-se constituída em 
montante julgado suficiente à cobertura de riscos dos créditos a receber, obser-
vando: (i) os parâmetros estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, Resolução 
nº 2.682/99, do CMN, que requerem a sua classificação de riscos em nove níveis, 
sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administra-
ção quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, consi-
dera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e 
globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmen-
te, também são considerados os períodos de atraso definidos na Resolução nº 
2.682/99, do CMN, para atribuição dos níveis de classificação dos clientes. Para 
as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses é realizada a conta-
gem em dobro dos períodos em atraso, conforme facultado pela Resolução nº 
2.682/99, do CMN. 
As operações em atraso, classificadas como nível “H” permanecem nessa clas-
sificação por seis meses, quando, então, são baixadas contra provisão existente 
e controladas em conta de compensação por, no mínimo, 5 anos. As operações 
renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam clas-
sificadas. 
As renegociações que já haviam sido baixadas contra provisão, e que estavam 
controladas em contas de compensação, são classificadas como nível “H”, e 
os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos 
quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização significativa da 
operação, ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de 
risco, poderá ocorrer reclassificação da operação para categoria de menor risco.
h)	 Outros créditos
São demonstrados pelos valores de realização, incluídos os rendimentos e as 
variações monetárias incorridas e deduzidos das correspondentes rendas a 
apropriar, quando aplicáveis.
i)	 Bens não destinados a uso
Compostos por imóveis ou equipamentos disponíveis para venda, recebidos em 
dação de pagamento, registrados pelo menor valor entre o valor contábil do cré-
dito e o valor da avaliação do bem. 
j)	 Despesas antecipadas
As despesas antecipadas se referem às aplicações de recursos em pagamentos 
antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviço à Agência ocorrerão du-
rante os períodos seguintes. As despesas antecipadas são registradas ao custo 
e amortizadas à medida que forem sendo realizadas.
k)	 Investimentos
Os investimentos são registrados pelo custo de aquisição e retificados pela Pro-
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visão para Perdas.
l)	 Imobilizado 
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da respectiva depreciação. As depreciações 
das edificações são calculadas pela vida útil estimada, enquanto as depreciações dos demais itens do imobilizado de uso, 
devido à sua baixa materialidade e grande pulverização, são calculadas pelo método linear, com a utilização das seguintes 
taxas fiscais anuais: 20% para processamento de dados e comunicação, e 10% para os demais itens, contabilizadas em 
outras despesas administrativas. 
m)	Intangível
O intangível é composto pelos ativos não monetários sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos internamente, des-
tinados à manutenção ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis possuem vida útil definida e são deduzidos 
das amortizações calculadas pela respectiva vida útil estimada.
n)	 Redução ao valor recuperável de ativos
É reconhecida uma perda por redução ao valor recuperável de ativos se o valor de contabilização de um ativo ou de sua 
unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Se houver indicação de desvalorização, com base em fontes 
internas e externas de informação, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior entre: i) seu valor justo menos os 
custos para vendê-lo; e, ii) o seu valor em uso.
Se o valor recuperável do ativo for menor que o seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao seu valor recuperável por 
meio de uma provisão para perda por imparidade, que é reconhecida na demonstração do resultado.
o)	 Obrigações
As obrigações são demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo os encargos e as variações monetárias 
incorridas e deduzidas das correspondentes despesas, quando aplicável.
p)	 Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09, do CMN, 
sendo:
Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente. Os ativos contingentes, cuja entrada de benefícios econômicos é 
provável, são divulgados nas notas explicativas; 
Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas em processos judiciais são constituídas levando em conta o julgamento 
dos assessores jurídicos quando for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Esses montantes são revisados mensalmente e os depósitos recursais em garantia são atualizados 
de acordo com a regulamentação vigente; 
Passivos contingentes: não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de 
um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passivos contin-
gentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas 
divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e 
nem divulgadas; e 
Obrigações legais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, 
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações contábeis.
q)	 Tributos
As provisões para os tributos sobre o lucro e o faturamento são constituídas às alíquotas a seguir discriminadas e conside-
raram as bases de cálculo previstas nos dispositivos legais vigentes para cada tributo:

(%)
Imposto de Renda – IRPJ (15% mais adicionas de 10%) 25
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (até fev/2020) 15
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (a partir de mar/2020) * 20
PIS/PASEP 0,65
COFINS 4
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 5
(*) Alteração da alíquota em função da Emenda Constitucional 103/2019, artigo 32 e inciso I do artigo 36. A provisão para 
imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida de adicional de 10% sobre o excedente a 
R$ 240 mil no ano.
Conforme a legislação tributária, a Agência optou pelo recolhimento mensal do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro líquido com base na estimativa por suspensão e redução, a título de antecipação do efetivo pagamento, devido 
no ajuste anual.
r)	 Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Agência tenha uma 
obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e 
a obrigação possa ser estimada de maneira confiável, dessa forma as provisões para férias e 13º salário estão integralmente 
reconhecidas por competência mensal, incluindo-se os encargos aplicáveis. 
As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com 
pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. 
As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimento de caixa 
ou uma redução em futuros pagamentos esteja disponível.
Os benefícios pós-emprego concedidos pela Agência correspondem apenas à complementação de auxílio saúde por um 
prazo pré-estabelecido.
s)	 Instrumentos financeiros derivativos
A Agência não opera com instrumentos financeiros derivativos.
t)	 Resultados recorrentes/não recorrentes
A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma segregada 
dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do exercício aquele que: I - não 
esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto 
para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. 
u)	 Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem às demonstrações contábeis é aquele evento, favorável ou desfavorável, 
que ocorre entre a data final do período e a data na qual é autorizada a emissão dessas informações.
Dois tipos de eventos podem ser identificados: (i) os que evidenciam condições que já existiam na data final do período a 
que se referem as informações; e (ii) os que são indicadores de condições que surgiram subsequentemente ao período 
contábil a que se referem as informações.
4.	 Caixa e equivalentes de caixa

2020 2019
Caixa
Depósitos Bancários 122 9.081
Equivalentes de Caixa
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (1) 178.434 272.755

178.556 281.836
(1)	A Desenbahia tem aplicações em operações compromissadas junto ao Banco do Brasil, que correspondem a 16.641 
(26.102 em 31 de dezembro de 2019) títulos em Letras Financeiras do Tesouro (LFT). Estas aplicações têm rentabilidade 
média de 2,7467% (5,9245% em 31 de dezembro de 2019).
5.	 Títulos e valores mobiliários

2020 2019
Renda fixa - LFT (1) 70.321 89.206
Fundo soberano (2) 58.589 75.326
Fundos de empresas emergentes (3) 2.689 2.689

131.599 167.221
Provisão para desvalorização de títulos - LFT (1) (293) (40)

Provisão para desvalorização de títulos - Outros (3) (2.689) (2.689)
128.617 164.492

Circulante - 89.166
Não circulante 128.617 75.326

(1)	Montante registrado em Letras Financeiras do Tesouro corresponde a 6.535 (8.520 em 31 de dezembro de 2019) títulos, 
emitidos em 1°de setembro de 2020, com vencimento em 1º de março de 2023. Os referidos títulos têm rentabilidade diária 
vinculada à taxa de juros básica da economia (Selic). Esse montante possui uma provisão para desvalorização; 
(2)	Montante corresponde a fundo de investimento aberto em renda fixa no Banco do Nordeste. O fundo aberto é composto 
por títulos públicos federais, com baixo risco conforme Resolução CMN nº 3.757 (inciso 5, art. 3º). Por questão contratual, 
a Agência deve manter aplicado no BNB recursos no montante equivalente ao saldo da carteira de repasse de recursos do 
FNE, excetuando-se os montantes das operações passivas oriundas do Baneb. O patrimônio líquido deste fundo é de R$ 
390.037 (R$ 284.801 em 31 de dezembro de 2019);
(3)	O montante refere-se à aplicação em Fundos Mútuos de Investimentos em Empresas Emergentes administrado pelo 
Fundo Rio Bravo, com provisão para desvalorização.
6.	 Operações de crédito
Carteira por atividade econômica

2020 2019
Operações de crédito - Setor privado
Empréstimos – P. Físicas/BNDES-PMC 9.690 16.448
Empréstimos – Indústria 34.103 9.512
Empréstimos – Comércio 23.575 12.979
Empréstimos – Outros Serviços 22.164 11.196
Financiamentos – Indústria 58.960 63.812
Financiamentos – Comércio 12.876 15.798
Financiamentos – Outros Serviços 87.053 102.389
Financiamentos Rurais (1) 162.848 238.054
Financiamentos Agroindustriais 1.718 1.596
Financiamentos de Infraestrutura 20.291 20.059

433.278 491.843
Operações de crédito - Setor público
Financiamentos - Governo municipal 209.093 197.316
Total da carteira de crédito 642.371 689.159
(1)	Houve recebimento dos títulos públicos que garantiam o principal das operações de crédito vinculadas ao Programa 
Especial de Saneamento de Ativos - PESA com vencimentos incorridos neste exercício. Em 2019 não ocorreram eventos 
desta natureza.
Classificação por nível de risco

2020 2019
Provisionamento 

(%) Saldo Provisão Saldo Provisão
Carteira própria    
AA 0,00 211.555 - 197.889 -
A 0,50 153.670 (768) 138.515 (693)
B 1,00 157.019 (1.570) 208.744 (2.087)
C 3,00 82.272 (2.468) 88.079 (2.642)
D 10,00 8.216 (822) 23.717 (2.372)
E 30,00 7.333 (2.200) 599 (179)
F 50,00 2.217 (1.109) 1.324 (662)
G 70,00 528 (370) 1.212 (849)
H 100,00 14.668 (14.667) 14.067 (13.951)
Total carteira própria 637.478 (23.974) 674.146 (23.435)
Carteira adquirida do BANEB/FNE 
e BANEB/FINAME    
B 1 - - 10.037 (100)
C 3,00 950 (29) - -
E 30,00 - - 1.015 (305)
F 50,00 - - 664 (332)
H 100,00 3.943 (3.943) 3.297 (3.413)
Total carteira BANEB 4.893 (3.972) 15.013 (4.150)
Total geral 642.371 (27.946) 689.159 (27.585)
Circulante 119.857 (5.150) 198.410 (7.925)
Não circulante 522.514 (22.796) 490.749 (19.660)
Carteira por níveis de risco e faixa de vencimento

Operações 
Vincendas

Operações Vencidas - 2020

0 a 14 dias 15 a 30 dias 31 a 60 dias 61 a 90 dias
Acima de 
90 dias Total %

AA 211.484 70 1 - - - 211.555 32,93
A 153.613 55 2 - - - 153.670 23,92
B 156.852 - 167 - - - 157.019 24,44
C 83.109 18 70 24 1 - 83.222 12,96
D 8.006 8 48 56 64 34 8.216 1,28
E 7.185 12 8 17 14 97 7.333 1,14
F 1.777 13 6 12 10 399 2.217 0,35
G 459 9 11 15 12 22 528 0,08
H 17.088 27 37 61 70 1.328 18.611 2,90

639.573 212 350 185 171 1.880 642.371 100,00

Operações 
Vincendas

Operações Vencidas - 2019

0 a 14 dias 15 a 30 dias 31 a 60 dias 61 a 90 dias
Acima de 
90 dias Total %

AA 197.889 - - - - - 197.889 28,71
A 138.357 158 - - - - 138.515 20,10
B 216.112 38 2.204 427 - - 218.781 31,75
C 87.686 41 145 191 16 - 88.079 12,78
D 23.259 15 103 73 81 186 23.717 3,44
E 1.531 9 21 17 19 17 1.614 0,23
F 1.899 8 14 19 16 32 1.988 0,29
G 1.103 7 10 17 14 61 1.212 0,18
H 16.103 50 86 114 96 915 17.364 2,52

683.939 326 2.583 858 242 1.211 689.159 100,00

Concentração da carteira de operações de crédito

2020
Saldo Carteira (%) Provisões

10 maiores devedores 199.948 31,13 1.782
50 seguintes devedores 237.581 36,99 9.600
100 seguintes maiores devedores 121.791 18,95 7.489
Demais devedores 83.051 12,93 9.075

642.371 100 27.946
2019

Saldo Carteira (%) Provisões
10 maiores devedores 218.813 31,75 1.655
50 seguintes devedores 273.138 39,63 6.168
100 seguintes maiores devedores 117.634 17,07 10.027
Demais devedores 79.574 11,55 9.735

689.159 100 27.585
7.	 Outros créditos
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  2020   2019
Rendas a receber (1) 3.414 2.939
Adiantamentos e antecipações salariais 707 790
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta 14 15
Devedores por depósitos em garantia (2) 9.458 8.647
Impostos a compensar (2) 1.471 1.468
Pagamentos a ressarcir 1.385 948
Devedores diversos - país (3) 7.804 7.739
Provisão p/ outros créditos (4) (2.003) (1.379)

22.250 21.167
Circulante 8.457 9.235
 Não circulante 13.793 11.932

(1)	O montante refere-se às taxas de administração e de equalização do FUNDESE (R$ 2.154| R$ 2.296 em 31 de dezembro 
de 2019), do FGBP (R$ 22 | R$ 29 em 31 de dezembro de 2019), e de valores de aluguel de bem recebido em dação de 
pagamento de operação de crédito, de aluguel do espaço da cantina, e de condomínio e manutenções a serem ressarcidos 
por órgãos que ocupam parte do espaço físico da antiga sede (R$ 1.238 | R$ 614 em 31 de dezembro de 2019);    
(2)	Valores referentes a IRPJ e CSLL antecipados em 2018 e saldos negativos nas apurações de 2019; 
(3)	Composição de Devedores diversos:
(i)	 Rebate nas taxas de juros das operações repactuadas com base na Resolução CMN nº 2.471, de 26 de fevereiro de 
1998, e ressarcidas pelo STN - Tesouro Nacional (R$ 3.582 | R$ 2.994 em 31 de dezembro de 2019); 
(ii)	 Valores a serem ressarcidos pelo Banco do Nordeste dos descontos concedidos aos mutuários das operações Cacau/
Vassoura de Bruxa (BNB/FNE/BANEB), optantes pelo PAC do Cacau, conforme previsto nas Leis nº 11.775/08 e 12.249/10 
(R$ 187 | R$ 187 em 31 de dezembro de 2019); 
(iii)	Valores a serem ressarcidos em função de concessão de rebate para liquidação de operações de crédito rural, relativos 
aos empreendimentos localizados na área de abrangência da Sudene, com ônus do FNE, conforme previsto na Lei nº 
12.844/2013 (R$ 3.260 | R$ 3.260 em 31 de dezembro de 2019); 
(iv)	Valores a serem ressarcidos pelo BNDES em função do Programa Especial de Saneamento Agrícola – PESA (R$ 407 
| R$ 407 em 31 de dezembro de 2019);
(v)	 O montante restante (R$ 368 | R$ 891 em 31 de dezembro de 2019) está pulverizado em pequenos ressarcimentos e 
em pendências a regularizar.
(4)	Provisionamentos de valores a receber sem expectativa de realização junto às Secretarias de Turismo, Administração 
e Infraestrutura do Estado da Bahia, à Prefeitura de Salvador, ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, a compradores 
de fazendas recebidas em dação de pagamento e alienadas (ITR) e a rendas de aluguel de bens recebidos em dação de 
pagamento.
8.	 Outros valores e bens

2020 2019
Investimentos temporários 2.251 2.251
Provisão para perdas em investimentos temp. (2.251) (2.251)
Bens não de uso próprio - BNDU (1) 40.048 38.037
Provisão para desvalorização - BNDU (73) (73)
Material em estoque 78 70
Despesas antecipadas 9 20

40.062 38.054
Circulante 40.037 90
 Não circulante 25 37.964

(1)	Composição:

2020 2019
Terrenos 16.128 16.128
Imóveis 23.895 21.884
Obras de arte 25 25

40.048 38.037
9.	 Investimentos

2020 2019
Valor de 

Aquisição Provisão
Valor 

Contábil
Valor de 

Aquisição Provisão
Valor 

Contábil
Investimentos 497 (497) - 497 (497) -
Obras de arte 100 - 100 100 - 100

597 (497) 100 597 (497) 100
10.	 Imobilizado de uso

2020 2019
Valor de 

Aquisição Depreciação
Valor 

Contábil
Valor de 

Aquisição Depreciação 
Valor 

Contábil
Imobilizações em curso 96 - 96 - - -
Instalações 1.424 (923) 501 1.424 (780) 644
Móveis e equipamentos 7.718 (5.606) 2.112 7.031 (5.051) 1.980
Imóveis de uso 40.261 (6.667) 33.594 40.261 (6.000) 34.261

49.499 (13.196) 36.303 48.716 (11.831) 36.885
11.	 Intangível

2020 2019
Valor de 

Aquisição Amortização
Valor 

Contábil
Valor de 

Aquisição
Amortiza-

ção
Valor 

Contábil
Gerados internamente 294 - 294 - - -
Licenças e direitos autorais 
e de uso 8.355 (3.374) 4.981 8.440 (2.882) 5.558

8.649 (3.374) 5.275 8.440 (2.882) 5.558
12.	 Obrigações por repasses no país - Instituições oficiais
Segregação por faixa de vencimento:

2020

até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos acima de 5 
anos Total

BNDES (1) 7.478 20.645 95.500 32.839 156.462
FINAME (1) 6.402 17.518 49.013 5.244 78.177
FINEP 682 1.987 4.798 - 7.467
BNB 1.767 4.055 16.584 66.954 89.360
FUNGETUR - 134 2.616 2 2.752

16.329 44.339 168.511 105.039 334.218
Circulante 60.668
Não circulante 273.550

2019

até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos acima de 5 
anos Total

BNDES (1) 10.859 125.906 139.125 48.458 324.348

FINAME (1) 6.783 31.194 67.882 7.730 113.589
FINEP 689 2.023 7.461 - 10.173
BNB 1.973 53.484 25.230 20.714 101.401
FUNCAFÉ - 52 - - 52

20.304 212.659 239.698 76.902 549.563
Circulante 232.963
Não circulante 316.600

(1)	Ocorreram quitações de obrigações relativas às operações de crédito vinculadas ao PESA - Programa Especial de Sa-
neamento de Ativos com vencimentos incorridos neste exercício, no montante de R$ 121.678. Ocorreram também quitações 
antecipadas relativas a este Programa em função de planejamento para alocação de recursos, no valor de R$ 45.863. Em 
2019 não houve eventos desta natureza (vide nota explicativa n° 6).
As operações de repasses captadas são dos seguintes órgãos, e respectivas linhas:

Indexador Taxa de Juros 2020 2019
BNDES - Pronaf Pré-fixadas - 427 717
BNDES - Programa de microcrédito TJLP TJLP + 1,10% a.a. - 5.211

BNDES - URTJLP TJLP TJLP + 1,10% a 
4,73% a.a. 71.693 100.080

BNDES - Securitização IGPM 5% a 6,7% a.a. 10.389 146.806
BNDES - Programa de sustentação do 
investimento Pré-fixadas 1,50% a.a. 9.063 11.745

BNDES - Prorenova TJLP TJLP + 0,90% a.a. 866 1.310

BNDES - Automático Pré-fixadas / Selic 
Acumulada

1,20% a 5,20% a.a. / 
1,35% a 2,36% a.a. 41.617 22.821

BNDES - Progeren
SELIC ACUM / 
TJLP / Pré-fixa-
das TLP

SELIC ACUM + 0,76% 
a 1,88% a.a.  / TJLP + 
1,50% a 2,7% a.a.   / 
4,09% a 4,55% a.a.

10.140 19.693

BNDES - Agrícola Pré-fixadas 3,20 a 7,30% a.a. 12.267 15.965
156.462 324.348

FINAME - Agrícola
Pré-fixadas / 
URTJLP / SELIC 
Acumulada

3,75% a.a. / 1,6% a 
2,00% a.a. / 1,13% a 

1,62% a.a.
4.399 5.081

FINAME - Programa de sustentação do 
investimento Pré-fixadas 0,00% a 8% a.a. 27.956 42.552

FINAME - Securitização IGPM 5% a.a. 69 11.315
FINAME - BK Aquisição SELIC Acumulada 1,25% a 1,78% a.a. 4.089 3.029
FINAME - Moderfrota 2 Pré-fixadas 5,40% a 6,40% a.a. 31.302 37.167
FINAME – MPME (Micro, pequenas e 
médias empresas)

TJLP / Pré-fixa-
das TLP

TJLP + 1,6% a 2,1% 
a.a. / 4,55% a.a. 10.362 14.445

78.177 113.589

FINEP URJT01 FINEP TJLP FINEP + 0% a 
1,0% a.a. 7.467 10.173

7.467 10.173
BNB/FNE/Crédito rural (exceto lavoura 
cacaueira) Pré-fixadas 3,50% a 10,00% a.a. 2.900 6.700

BNB/FNE/Securitização IGPM 8,00% a.a. 169 1.087
BNB/FNE/Lavoura cacaueira Pré-fixadas 5,00% a 9,00% a.a. 50.752 47.195
BNB/FNE/Turismo, indústria, comércio 
e serviços Pré-fixadas 2,94% a 12,95% a.a. 15.737 26.361

BNB/FNE/Infraestrutura Pré-fixadas 10,00% a.a. 19.802 20.058
89.360 101.401

FUNCAFÉ Pré-fixadas 4,0% a.a. - 52
- 52

FUNGETUR/Capital de giro INPC - ACUM 
FUNGETUR 0,0% a.a. 2.552 -

FUNGETUR/Capital de giro SELIC SELIC - 15 FUN-
GETUR 0,0% a.a. 200 -

2.752 -
13.	 Outras obrigações

2020 2019
Sociais e estatutárias 9.069 57.243
Dividendos e bonificações a pagar (ver nota 14) 7.096 55.803
Provisão para participação nos lucros 1.973 1.440
Fiscais e previdenciárias 6.971 2.142
Impostos e contribuições s/ lucro a pagar 1.907 -
Impostos e contribuições a recolher 5.064 2.142
Recursos para destinação específica 5.863 -
Outros Programas e Fundos (1) 5.863 -
Diversas 20.597 24.017
Dotação para aumento de capital - 4.905
Obrigações por aquisição de bens e direitos 1.708 2.481
Provisão para pagamentos a efetuar (2) 5.748 5.547
Provisão para passivos contingentes (3) 7.509 6.695
Credores diversos (4) 5.632 4.389

42.500 83.402
Circulante 30.209 71.435
Não circulante 12.291 11.967
(1)	Valores captados junto ao Ministério do Turismo, através do Fundo Geral do Turismo – FUNGETUR, com finalidade de 
lastrear operações de crédito para auxiliar empreendimentos turísticos no momento de crise;
(2)	Do montante, a importância de R$ 5.601 (R$ 5.306 em 31 de dezembro de 2019) refere-se a provisionamentos das 
obrigações com décimo terceiro salário, férias e encargos, e R$ 147 (R$ 241 em 31 de dezembro de 2019) a provisões das 
despesas administrativas estimadas, a serem pagas no mês subsequente;
(3)	Valores discorridos na nota explicativa nº 22;
(4)	Deste montante:
(i)	 O valor de R$ 2.943 (R$ 2.943 em 31 de dezembro de 2019) representa saldo de receita a ser reconhecida quando 
realizados os ressarcimentos pelo FNE referentes à Lei 12.844/2013;
(ii)	 O valor de R$ 428 (R$ 439 em 31 de dezembro de 2019) corresponde a contas a pagar de despesas a vencer em 
período posterior;
(iii)	O valor de R$ 1.459 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2019) corresponde a obrigações com assistência médica de em-
pregados inativos que obtiveram este benefício por adesão aos PDVs em exercícios anteriores. Este valor foi reconhecido 
em junho de 2020;
(iv)	O valor de R$ 802 (R$ 1.007 em 31 de dezembro de 2019) está pulverizado em pequenos valores a pagar e pendências 
a regularizar. 
14.	 Patrimônio líquido
a)	 Capital social
O capital social subscrito e integralizado é constituído por ações nominativas sem valor nominal após homologação pelo 
Banco Central do Brasil, assim distribuídas:
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2020
Milhares de ações (qtde) Capital social %

Ações ordinárias 45.362.814 198.885 35
Ações preferenciais com direito a voto 22.215.496 97.400 17
Ações preferenciais sem direito a voto 62.004.722 271.849 48

129.583.032 568.134 100
2019

Milhares de ações (qtde) Capital social %
Ações ordinárias 40.821.800 178.976 35
Ações preferenciais com direito a voto 19.991.629 87.650 17
Ações preferenciais sem direito a voto 55.797.782 244.635 48

116.611.211 511.261 100
O acionista majoritário, o Estado da Bahia, detém 99,99% das ações ordinárias e 99,95% das ações preferenciais, totali-
zando assim 99,96% de participação.
Em janeiro de 2020, foi deliberado em assembleia geral extraordinária um aumento de capital de R$ 56.873, fruto de JCP 
constituído nos exercícios de 2017 e 2018, cujas assembleias gerais ordinárias tinham deliberado pela manutenção desses 
montantes na Agência para o referido aumento (R$ 51.968), e de recursos oriundos da liquidação do Fundurbano dos exer-
cícios de 2017 e 2018 (R$ 4.905). Esse aumento foi homologado pelo BACEN em março de 2020.
b)	 Reservas de lucros
Conforme disposto na Lei nº 6.404/76 e no estatuto, quando aplicável, a reserva de lucros é constituída:
	Reserva legal: 5% sobre o lucro líquido;
	Reserva estatutária - para futuro aumento de capital: 35%, no mínimo, do lucro líquido após destinações de reserva legal 
e de distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, e, do montante destinado ao pagamento de dividendos e/ou juros 
sobre capital próprio de exercícios anteriores, conforme deliberado em assembleia.
c)	 Dividendos e juros sobre o capital próprio
O estatuto social da Agência confere o direito aos acionistas a dividendo anual mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido 
do exercício ajustado de acordo com as regras nele definidas e faculta que os juros sobre o capital próprio sejam imputados 
aos dividendos.
A Desenbahia calculou os juros sobre o capital próprio com base nas normas definidas pela legislação fiscal vigente, obe-
decendo ao seu limite, conforme demonstrado a seguir:

2020 2019
Capital Social 511.261 511.261
Reservas de Lucros 65.440 53.150

576.701 564.411
Base de Cálculo do JCP 576.701 564.411
Taxa de Juros a Longo Prazo - TJLP proporcional 4,8726% 6,2025%
Limite do JCP dedutível para o exercício 28.100 35.008

Em 2020, foi provisionado o montante de R$ 8.400 (R$ 4.700 em 31 de dezembro de 2019) a título de juros sobre o capital 
próprio, cujo pagamento de R$ 7.074 será na forma de dividendos e o restante será definido e deliberado em Assembleia 
de acionistas. Para 2020, o valor constituído foi limitado pelo art. 2° da Resolução CMN n° 4.820 que estabeleceu vedação, 
por prazo determinado, considerando os potenciais efeitos da pandemia. Para 2019, o valor constituído foi suficiente para 
apurar prejuízo fiscal.

  2º sem/2020   2020   2019
Dividendo mínimo obrigatório 3.751   7.074   3.801
JCP constituído 5.300   8.400   4.700
Remuneração excedida ao mínimo obrigatório 1.549   1.326   899

Por remunerar seus acionistas mediante juros sobre capital próprio, a Desenbahia obteve uma economia fiscal de R$ 2.857 
(R$ 1.297 em 31 de dezembro de 2019).
Em decorrência da pandemia da COVID-19, a realização da Assembleia Geral Ordinária (AGO) ocorreu no dia 28 de julho 
de 2020, conforme prorrogação de prazos determinada pela MP nº 931 de 30 de março de 2020. De acordo com essa AGO, 
a Desenbahia pagou o saldo remanescente de dividendos e juros sobre capital próprio relativo ao exercício de 2019, no 
montante de R$ 11.207, em setembro de 2020.
15.	 Resultado bruto da intermediação financeira

2º sem/2020 2020 2019
Receitas da intermediação financeira
Operações de crédito (1) 49.675 96.438 72.950
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (2) 15.335 32.950 2.823
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez 2.573 7.714 16.751
Rendas com TVM e instrumentos financeiros derivativos 1.012 3.659 9.257
Receita com reversão de provisões operacionais - desvalorização 
títulos 80 111 71

Despesas de provisões operacionais - desvalorização títulos (386) (392) (28)
68.289 140.480 101.824

Despesas da intermediação financeira
Empréstimos e repasses – BNDES (13.507) (28.328) (25.982)
Empréstimos e repasses – FINAME (1.922) (4.521) (5.635)
Empréstimos e repasses – FINEP (103) (233) (456)
Empréstimos e repasses - Outras instituições oficiais (3.725) (7.382) (7.941)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.538) (6.439) (7.894)
Reversão provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.975 1.975 1.471

(18.820) (44.928) (46.437)
Resultado bruto da intermediação financeira 49.469 95.552 55.387

(1)	Em 2020 ocorreram ganhos nas recuperações de crédito no montante de R$ 25.368 pelo recebimento dos títulos públi-
cos que garantiam o principal das operações de crédito vinculadas ao Programa Especial de Saneamento de Ativos - PESA 
com vencimentos incorridos neste período. Em 2019 não houve eventos desta natureza.
(2)	Em 2020 ocorreram recuperações de crédito no montante de R$ 27.950 pelo recebimento dos títulos públicos que ga-
rantiam o principal das operações de crédito que estão no âmbito do Programa Especial de Saneamento de Ativos - PESA e 
tiveram seus vencimentos incorridos neste exercício. Em 2019 não houve eventos desta natureza. As recuperações são fru-
to de recebimentos ou reativações por renegociações de operações baixadas em prejuízo. As renegociações, incluindo as 
operações ainda ativas, totalizaram R$ 139.834 (R$ 23.794 em 2019). Considera-se renegociação qualquer tipo de acordo 
que implique em alteração nos prazos de vencimento ou nas condições de pagamento originalmente pactuadas. O montante 
apresentado inclui as operações com prorrogações de prazos para pagamento de prestações, em virtude da pandemia da 
COVID-19, as quais, em virtude da Resolução n° 4.803/20 emitida pelo CMN, alterada pela Resolução n° CMN 4.855/20, 
determinou que as operações renegociadas no período de 1º de março a 31 de dezembro de 2020 deveriam ser mantidas 
no mesmo nível em que estavam classificadas em 29 de fevereiro de 2020, exceto: (a) as operações com atraso igual ou 
superior a 15 dias em 29 de fevereiro de 2020; e (b) operações com evidências de incapacidade da contraparte honrar a 
obrigação nas novas condições pactuadas. As 10 maiores renegociações representam 59% do montante apresentado.
16.	 Outras receitas operacionais

2º sem/2020 2020 2019
Receitas de prestação de serviços
Taxa de análise 723 1.592 1.435
Taxa de fiscalização de obras financiadas 11 16 15
Tarifa de vistoria prévia - - 35

Tarifa de substituição/exclusão de garantias 27 36 38
Tarifa de alteração de relatório de engenharia 59 108 59
Taxa com administração de fundos - Fundese 9.363 18.507 23.375
Taxa com administração de fundos - FGBP 74 196 471
Taxa com administração de PPP 5 10 9

10.262 20.465 25.437
Outras receitas operacionais
Recuperação de encargos e despesas 427 557 888
Reversão de provisões operacionais - outras - 163 5.153
Outras rendas operacionais (1) 1.844 2.573 2.666

2.271 3.293 8.707
(1)	Composição:

2º sem/2020 2020 2019
Rendas de equalização - PMC (a) 1.361 1.515 1.568
Rendas de equalização - PROTÁXI (a) 7 13 10
Atualização monetária depósitos judiciais 57 142 261
Bônus recebidos 377 673 738
Outros Não Tributável - PIS E COFINS 42 84 89
Outros Tributável - PIS E COFINS - 146 -

1.844 2.573 2.666
(a)	Refere-se à equalização de custos financeiros regulamentada no Decreto nº 7.798 de 05 de maio de 2000, e alterações 
posteriores, pelas Resoluções do Conselho Deliberativo do Fundese nº 139/2007 e 187/2012 e estão relacionadas ao cré-
dito concedido no Programa de Microcrédito - PMC do BNDES e na linha de crédito PROTÁXI. O objetivo da equalização é 
a absorção da diferença dos custos financeiros entre os financiamentos.
17.	 Outras despesas operacionais

2º sem/2020 2020 2019
Despesas de pessoal
Honorários (1.071) (2.268) (2.192)
Benefícios (2.172) (6.217) (5.492)
Encargos sociais (6.049) (12.118) (11.947)
Proventos (15.309) (29.709) (29.122)
Treinamento (24) (64) (141)
Estagiários (125) (383) (320)

(24.750) (50.759) (49.214)
Outras despesas administrativas
Água, energia e gás (411) (976) (1.621)
Aluguéis (134) (318) (365)
Comunicações (63) (153) (253)
Manutenção e conservação de bens (381) (806) (879)
Material (41) (92) (75)
Processamento de dados (809) (1.451) (1.169)
Promoções e relações públicas (1) (11) (210)
Propaganda e publicidade (167) (171) (627)
Publicações (67) (123) (180)
Seguros (173) (192) (96)
Serviços de sistema financeiro (225) (419) (577)
Serviços de terceiros (729) (1.432) (1.616)
Serviços de segurança e vigilância (506) (1.010) (1.262)
Serviços técnicos especializados (504) (1.093) (1.725)
Transporte (29) (65) (168)
Viagem no país (26) (66) (352)
Outras despesas administrativas (580) (1.034) (1.238)
Despesas de amortização (271) (494) (486)
Despesas de depreciação (697) (1.364) (1.308)

(5.814) (11.270) (14.207)
Despesas tributárias
ISS (513) (1.023) (1.272)
COFINS (1.870) (3.655) (3.998)
PIS (304) (594) (650)
Outras despesas tributárias (234) (716) (2.281)

(2.921) (5.988) (8.201)
Outras despesas operacionais
Despesas de provisões passivas (717) (977) (3.225)
Despesa com descontos concedidos em renegociações (1.752) (3.246) (3.316)
Despesa com obrigações com fundos (70) (70) -
Outras Provisões Operacionais - - (4)
Outras despesas operacionais (3.278) (7.193) (4.052)

(5.817) (11.486) (10.597)
18.	 Resultado não operacional

2º sem/2020 2020 2019
Receitas não operacionais (1) 317 660 12.285
Despesas não operacionais (2) (312) (630) (601)

5 30 11.684
(1)	Ganho na alienação de bem recebido em dação em pagamento no montante de R$ 11.559 em 2019.
(2)	Destaca-se o provisionamento pelo não recebimento das rendas com aluguéis de um bem não de uso (recebido em 
dação de pagamento) no valor de R$ 624 (R$ 572 em 31 de dezembro de 2020).
19.	 Imposto de renda e contribuição social
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 ocorreram as seguintes apurações:

2º semestre Apuração anual do IRPJ
2020 2020 2019

I - Lucro contábil antes dos impostos 20.822 36.315 16.003
II - Adições 5.812 14.305 19.993
III - Exclusões (10.139) (29.879) (37.312)
IV - Lucro/Prejuízo Real (I + II - III) 16.495 20.741 (1.316)
V - Compensação prejuízo fiscal (4.948) (6.222) -
VI - Lucro/Prejuízo Fiscal (IV - V) 11.547 14.519 -
VII - IRPJ (15%) 1.732 2.178 -
VIII - Adicional Federal IRPJ ((nº meses * R$ 20)*10%) 1.143 1.428 -
IX - Incentivos Fiscais - PAT (69) (87) -
X - Incentivos Fiscais - Prorrogação licença maternidade (69) (143) -
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XI - IRPJ (VII + VIII - IX + X + XI) 2.737 3.376 -
2º semestre Apuração anual da CSLL

2020 2020 2019
I - Lucro contábil antes dos impostos 20.822 36.315 16.003
II – Adições 5.812 14.305 19.993
III – Exclusões (10.256) (29.997) (37.312)
IV - Base de Cálculo/Negativa da CSLL (I + II - III) 16.378 20.623 (1.316)
V - Compensação de Base Negativa da CSLL (4.913) (6.187) -
VI - Base de Cálculo/Negativa da CSLL (IV - V) 11.465 14.436 -
VII- CSLL (VI * 15% - 20% a partir de março/2020) 2.293 3.158 -

5.030 6.534 -
Além do saldo demonstrado acima, a Desenbahia possui os seguintes montantes de eventos temporários, prejuízo fiscal e 
base negativa da CSLL:

2020
Saldo inicial Constituição Realização Saldo final

Provisão para devedores duvidosos 132.622 6.439 (20.310) 118.751
Provisão para desvalorização de TVM 40 361 (109) 292
Provisão para desvalorização de cotas de fundos 2.704 30 (1) 2.733
Provisão para contingências fiscais 209 6 - 215
Provisão para contingências trabalhistas 3.377 428 - 3.805
Provisão para contingências cíveis 3.109 543 (164) 3.488
Provisão para desvalorização de bens 73 - - 73
Provisão para perdas em incentivos fiscais 497 - - 497
Provisão para perdas em participações societárias 2.251 - - 2.251
Provisão para outros créditos 1.379 624 - 2.003
Recuperação crédito baixado para prejuízo | tributa-
ção pelo efeito caixa (40.503) - - (40.503)

Rendas de operações de crédito a apropriar 81.240 2.060 - 83.300
Depreciação/amortização diferidas (1.849) (895) - (2.744)
Total diferenças temporárias 185.149 9.596 (20.584) 174.161
Prejuízo fiscal 203.182 - (6.222) 196.960
Base negativa da CSLL 202.300 - (6.187) 196.113

2019
Saldo inicial Constituição Realização Saldo final

Provisão para devedores duvidosos 151.248 7.894 (26.519) 132.623
Provisão para desvalorização de TVM 97 - (57) 40
Provisão para desvalorização de cotas de fundos 2.689 28 (14) 2.703
Provisão para contingências fiscais 1.870 947 (2.608) 209
Provisão para contingências trabalhistas 4.314 1.558 (2.495) 3.377
Provisão para contingências cíveis 2.396 720 (7) 3.109
Provisão para desvalorização de bens 73 - - 73
Provisão para perdas em incentivos fiscais 497 - - 497
Provisão para perdas em participações societárias 2.251 - - 2.251
Provisão valores a receber alienação imóvel sede 
anterior 28 4 (32) -

Provisão para outros créditos 807 572 - 1.379
Recuperação crédito baixado para prejuízo | tributa-
ção pelo efeito caixa (40.503) - - (40.503)

Rendas de operações de crédito a apropriar 79.992 1248 - 81.240
Depreciação/amortização diferidas (989) (860) - (1.849)
Ganho na alienação de imobilizado (3.089) - 3089 -
Total diferenças temporárias 201.681 12.111 (28.643) 185.149
Prejuízo fiscal 201.866 1.316 - 203.182
Base negativa da CSLL 200.984 1.316 - 202.300

A Desenbahia apresentou resultado tributável em pelo menos três dos últimos cinco anos sendo o resultado do exercício 
de 2020, significativamente impactado pelo efeito PESA (vide nota explicativa nº 15). Contudo, de acordo com as projeções 
efetuadas para os próximos 10 anos, os resultados fiscais previstos não habilitam o registro dos créditos tributários e dos im-
postos diferidos, uma vez que não atendem à exigência estabelecida na Resolução CMN nº 3.355, de 31 de março de 2006.
20.	 Resultados não recorrentes

2020 2019

Recorrente Não recor-
rente Total Recorrente Não recor-

rente Total
Receitas da intermediação 
financeira 140.480 - 140.480 101.824 - 101.824
Despesas da intermediação 
financeira (44.928) - (44.928) (46.437) - (46.437)
Resultado bruto da interme-
diação financeira 95.552 - 95.552 55.387 - 55.387
Outras receitas (despesas) 
operacionais (1) (50.881) (4.864) (55.745) (48.138) 63 (48.075)

Resultado operacional 44.671 (4.864) 39.807 7.249 63 7.312
Resultado não operacio-
nal (2) 23 7 30 (10) 11.694 11.684
Resultado antes da tribu-
tação s/ o lucro e partici-
pações

44.694 (4.857) 39.837 7.239 11.757 18.996

Imposto de renda e contribui-
ção social (3) (7.784) 1.250 (6.534) - - -

Participações estatutárias (3.522) - (3.522) (2.993) - (2.993)
Lucro líquido 33.388 (3.607) 29.781 4.246 11.757 16.003
(1)	Obrigação com assistência médica de PDVs de exercícios anteriores, abono único conforme convenção coletiva 
2020/2021, obrigação legal fiscal oriunda de auto de infração (todos apenas em 2020) e correção monetária de valores a 
receber por alienação da sede antiga (apenas em 2019).
(2)	Receitas de aluguéis de bens não de uso, provisionamento das receitas com aluguel de bens não de uso, multas e ganho 
na alienação de bens não de uso (apenas em 2019).
(3)	Impacto dos eventos não recorrentes na tributação sobre o lucro.
21.	 Partes relacionadas
A Desenbahia possui as seguintes partes relacionadas:
	Governo do Estado da Bahia: acionista majoritário;
	Diretoria Colegiada, Conselho de Administração e Conselho Fiscal: pessoal-chave da Administração;
	FUNDESE: a Agência é a gestora do Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico - Fundese, sendo que seus 
recursos são aplicados em empréstimos a pessoas jurídicas e físicas, segundo critérios estabelecidos nas Leis Estaduais 
nº 6.445, de 7 de dezembro de 1992 e 7.599, de 7 de fevereiro de 2000, não cabendo ônus algum no caso de eventual 
inadimplência. Os recursos desse fundo em 31 de dezembro de 2020 montam R$ 683.575 (R$ 656.919 em 31 de dezembro 
de 2019), e estão devidamente registrados em conta específica de compensação;
	FUNDURBANO: a Agência é a gestora do Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurbano, que se encontra em li-

quidação. A Lei nº 8.829, de 9 de outubro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a promover a liquidação e extinção do 
Fundurbano, determina no seu art. 1º que os recursos provenientes do retorno das aplicações do fundo, sob a forma de 
amortização do principal, atualização monetária, juros, multas, comissões e resgates de aplicações no mercado financeiro 
serão destinados à realização de aporte de capital na Desenbahia. Os recursos desse fundo em 31 de dezembro de 2020 
montam R$ 314 (R$ 314 em 31 de dezembro de 2019), e estão devidamente registrados em conta específica de compen-
sação. As operações de crédito do fundo foram liquidadas em maio de 2018, restando apenas a regularização de valores 
bloqueados judicialmente para que o fundo seja liquidado na íntegra;
	FGBP: a Agência é gestora do Fundo Garantidor Baiano de Parcerias - FGBP, que tem por finalidade precípua prestar 
garantias de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pela Administração direta ou indireta do Estado da Bahia, em 
virtude das parcerias público-privadas celebradas nos termos da Lei Estadual nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004, desde 
que previstas em projeto previamente aprovado pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas. Este 
fundo tem natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio dos cotistas e está sujeito a direitos e obrigações 
próprias. Os recursos desse fundo em 31 de dezembro de 2020 montam R$ 341.108 (R$ 409.301 em 31 de dezembro de 
2019).
Transações mantidas pela Desenbahia com essas partes relacionadas:

  Saldos a Receber (Pagar) - Ativo 
(Passivo)

  2020   2019
Taxa de administração – Fundese 1.538 1.520
Rendas de equalização – Fundese 615 -
Taxa de administração – Fundurbano - 776
Taxa de administração – FGBP 22 29
Ressarcimento despesas - Secretaria de Turismo 40 40
Ressarcimento despesas - Secretaria de Administração 162 162
JCP - Estado da Bahia e acionistas minoritários (7.096) (56.703)
Remuneração diretoria colegiada (44) (83)

(4.763) (54.259)

  Receitas (Despesas) incorridas no período
  2° semestre   2020   2019
Taxa de administração – Fundese 9.363 18.507 23.375
Ganho na Venda de BNDU – Estado da Bahia - - 11.559
Rendas de equalização – Fundese 1.367 1.529 1.577
Taxa de administração – FGBP 74 196 471
JCP – Estado da Bahia e acionistas minoritários (5.300) (8.400) (4.700)
Remuneração diretoria colegiada (1.011) (2.150) (1.954)
Remuneração conselho de administração (189) (378) (369)
Remuneração conselho fiscal (22) (90) (131)
Remuneração do comitê de auditoria estatutário (40) (81) (40)

4.242 9.133 29.788
22.	 Provisão para perdas em processos judiciais
Movimentação das provisões

Trabalhistas (1) Fiscais (2) Cíveis (3) Total
Saldo inicial das provisões contingenciais em 1º 
de janeiro de 2019 4.313 1.870 2.396 8.579

(+) Constituição provisão 1.160 884 1.987 4.031
(+) Atualização monetária 398 63 174 635
(-) Reversões (2.494) (2.608) (1.448) (6.550)
(=) Saldo final das provisões contingenciais em 31 
de dezembro de 2019 3.377 209 3.109 6.695

(+) Constituição provisão - - 464 464
(+) Atualização monetária 428 6 85 519
(-) Reversões - - (169) (169)
(=) Saldo final das provisões contingenciais em 31 
de dezembro de 2020 3.805 215 3.489 7.509
(1)	A provisão para risco de perdas trabalhistas tem como origem 10 (10 em 31 de dezembro de 2019) processos aciona-
dos, em sua grande parte, por ex-empregados de empresas terceirizadas ou sindicatos da categoria e, só que em menor 
número, por ex-funcionários da Agência. As provisões para perdas prováveis representam vários pedidos reclamados, tais 
como indenizações, horas extras, descaracterização de jornada de trabalho, adicional de função, dentre outros, em sua 
maioria como subsidiário;
(2)	A provisão para risco de perdas fiscais tem como origem 2 (2 em 31 de dezembro de 2019) autos de infração da Receita 
Federal do Brasil questionando o não recolhimento de contribuição previdenciária (INSS) de empresas terceirizadas;
(3)	A provisão para risco de perdas cíveis tem como origem 60 (61 em 31 de dezembro de 2019) processos, com destaque 
para as queixas em trâmite perante os juizados, pleiteando indenizações por danos morais e as ações revisionais questio-
nando a aplicação das taxas de juros nos instrumentos firmados com esses clientes.
Em janeiro de 2018, a Agência recebeu uma notificação de ação de cobrança nº 0102944-11.2018.8.06.0001 da vara cível 
da comarca de Fortaleza-CE no montante de R$ 51.043. Houve apresentação de defesa pela Desenbahia e réplica pela 
parte autora. O feito encontra-se concluso para proferimento de sentença. A Administração da Agência não espera incorrer 
em perdas excedentes ao que reconhece como obrigação presente de R$ 48.929, referente às operações de repasse.
Em março de 2018, houve um ingresso de pedido de cumprimento de sentença referente ao Processo Judicial nº 0110544-
77.1999.8.05.0001, postulando que a Desenbahia pagasse o valor de R$ 66.198, do processo ora referido. Em julho de 
2018, a Agência incorreu em uma perda com os honorários sucumbenciais de R$ 13.699, com provisionamento anterior ao 
citado cumprimento de sentença. Posteriormente, foi apresentado outro cumprimento de sentença, sem que o anterior tives-
se sido julgado, no valor de R$ 22.388. A Desenbahia ajuizou embargos de declaração, ainda não julgados, alegando que 
não poderia ser apresentado novo cumprimento de sentença quando há um anterior pendente de julgamento. A Desenbahia 
não entende como devido o valor reconhecido no primeiro despacho saneador no montante de R$ 4.803, tendo em vista 
as alegações de prescrição e iliquidez do título, nem concorda com sua forma de atualização. A matéria ainda não teve seu 
julgamento esgotado, já que ainda está pendente Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Neste recurso, se 
discute a inviabilidade do cumprimento de sentença ante a iliquidez do título judicial, já que há uma determinação expressa 
do juízo de primeiro grau para realização de perícia contábil para apuração do quantum. Discute-se também o cálculo da 
mora, o que influenciará na perícia a ser realizada. Em 31 de dezembro de 2020, baseada na opinião dos assessores jurí-
dicos e em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Administração não constituiu provisão para perdas 
em relação ao citado Processo Judicial, já que este foi classificado com prognóstico de perda possível.
Em dezembro de 2020, um processo fiscal classificado com prognóstico de perda possível foi reconhecido como obrigação 
legal, no valor de R$ 2.924, conforme termo de perempção lavrado pela Receita Federal do Brasil, determinando constitui-
ção do crédito para cobrança. A Desenbahia tomou as medidas cabíveis na esfera judicial para suspender a exigibilidade 
deste crédito e continuar discutindo o mesmo.
A Desenbahia é parte também em processos com prognóstico de perda possível que estão assim segregados: 14 processos 
trabalhistas (13 em 31 de dezembro de 2019) no valor estimado de perda de R$ 694 (353 em 31 de dezembro de 2019), 8 
autos de infração (09 em 31 de dezembro de 2019) no valor estimado de perda de R$ 2.238 (595 em 31 de dezembro de 
2019) e 31 processos cíveis (29 em 31 de dezembro de 2019) no valor estimado de perda de R$ 53.083 (R$ 46.096 em 31 
de dezembro de 2019).
Em alguns destes processos, a Desenbahia efetuou desembolsos como garantia, os quais estão depositados em juízo, 
atualizados de acordo com a Lei. Demonstramos a seguir o comportamento desses valores no semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2020, que se encontram registrados na rubrica “Outros créditos” (nota explicativa nº 7):

Trabalhistas Fiscais Cíveis Total
Saldo inicial dos depósitos judiciais em 1º de 
janeiro de 2019 1.716 4.689 728 7.133

(+) Depósitos efetuados 1.055 - 3.738 4.793
(+) Atualização monetária 65 169 27 261
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(-) Depósitos levantados (941) - (2.599) (3.540)
(=) Saldo final dos depósitos judiciais em 31 de 
dezembro de 2019 1.895 4.858 1.894 8.647

(+) Depósitos efetuados 711 - 380 1.091
(+) Atualização monetária 51 79 12 142
(-) Depósitos levantados (220) - (202) (422)
(=) Saldo final dos depósitos judiciais em 31 de 
dezembro de 2020 2.437 4.937 2.084 9.458

23.	 Benefícios a empregados
a)	 Benefícios de curto prazo a empregados
São compostos notadamente pelas despesas de pessoal. Detalhes sobre estas despesas de benefícios a empregados 
encontram-se na nota explicativa nº 17.
b)	 Planos de contribuição definida
A Desenbahia é participante de um plano de previdência complementar na modalidade Plano Gerador de Benefícios Livres 
(PGBL), constituído com a finalidade de garantir reservas financeiras complementares à da previdência social oficial para 
seus colaboradores, como patrocinador de um plano aberto gerenciado pelo Bradesco Vida e Previdência, não incorrendo, 
desta forma, em nenhum risco para a Agência.
Esse Plano é constituído pela acumulação de recursos financeiros obtidos através de contribuições efetuadas pela De-
senbahia e pelos participantes inscritos de acordo com parâmetros de elegibilidade estabelecida no regulamento básico 
do plano. 
As contribuições da Desenbahia são limitadas a 12% do total da folha de pagamento de pessoal em cada ano e estão sendo 
integralizadas desde o mês de janeiro de 2000, obedecendo aos seguintes limites:
	De janeiro de 2000 até dezembro de 2004: até 12% da remuneração do participante;
	A partir de janeiro de 2005: até 10% da remuneração do participante.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, as contribuições da Desenbahia para esse plano totalizaram o 
montante de R$ 1.923 (R$ 1.792 em 2019).
24.	 Seguros
Em 31 de dezembro de 2020, a Agência possui apólice de seguro contra incêndio, raio, explosão e danos materiais em 
geral, para os bens do ativo imobilizado, num montante de R$ 38.561 (R$ 42.130 em 31 de dezembro de 2019), considerado 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais perdas. 
Com relação às operações de crédito, é política da Desenbahia solicitar aos mutuários que contratem cobertura de seguros 
para os bens que são oferecidos em garantia dessas operações.
25.	 Gerenciamento de riscos e Análise de Sensibilidade
A Desenbahia adota um modelo de gestão integrada dos riscos a que está exposta, tendo como referência a regulamenta-
ção do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central. Além do conjunto de normas publicadas por este Conselho, 
dão suporte à Gestão de Riscos as políticas internas que definem sua estrutura e os procedimentos adotados.
O Gerenciamento de Riscos tem como objetivo identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos a que a instituição 
está exposta. Considera-se como mais relevantes na gestão os riscos de crédito, concentração, de liquidez, operacional e 
de mercado, além da gestão de capital. 
É conveniente ressaltar que, em 2017, o Banco Central do Brasil publicou a Resolução CMN nº 4.557, que dispõe sobre a 
nova estrutura de gerenciamento de riscos e de gerenciamento de capital, de forma integrada, tendo a Desenbahia adapta-
do plenamente suas políticas, diretrizes e rotinas às novas solicitações da referida Resolução.
25.1. Risco de crédito
A gestão do risco de crédito da Desenbahia visa avaliar, acompanhar e monitorar o risco global da carteira de empréstimos 
e a classificação de risco das operações de crédito, através da aplicação de metodologias compatíveis com as melhores 
práticas de mercado, utilizando modelos confiáveis de mensuração dos níveis de exposição ao risco de crédito, bem como 
estabelecendo uma política de limites e alçadas em conformidade com as boas práticas da governança corporativa.
Os modelos adotados pela Agência acompanham as disposições contidas nas Resoluções CMN nº 4.557/17 e nº 2.682/99 e 
asseguram que o risco global da carteira de empréstimos seja monitorado, controlado, e acompanhado através dos cálculos 
da taxa de inadimplência, dos índices de provisão e de concentração por porte, grupo econômico, setor de atividade, rating 
e localização geográfica. Os resultados obtidos na análise de risco da carteira subsidiam a tomada de decisão no sentido 
de transferir ou direcionar recursos para os projetos que apresentem a melhor relação entre aderência e rentabilidade, com 
o objetivo de aperfeiçoar a carteira. No segundo semestre de 2020, o índice de inadimplência da carteira foi de 1,25%, 
patamar superior ao observado no segundo semestre de 2019, que foi de 0,70%.
As parcelas referentes às exposições ao risco de crédito, pelo fator de ponderação de risco a elas atribuído estão refletidas 
no valor das suas exposições pelo fator de risco - RWACPAD. 
25.2. Risco operacional
O risco operacional está associado à possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui o risco legal associado à inade-
quação ou deficiência em contratos firmados, bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a 
indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela Agência.
A metodologia adotada reflete o contínuo aprimoramento da gestão de riscos e controles internos da Agência e procura 
assegurar que:
	Os riscos inerentes às atividades sejam identificados, avaliados e controlados, bem como mantidos nos níveis e limites 
aceitáveis, definidos pela alta Administração; 
	A estrutura de controles internos seja continuamente revisada, considerando os riscos existentes nos processos de negó-
cio, minimizando os custos associados a riscos não controlados e/ou atividades de controle desnecessárias; 
	As recomendações sejam devidamente implementadas com o objetivo de minimizar o risco operacional de os procedi-
mentos estarem em não conformidade com as leis e os regulamentos (internos e externos), especialmente nos casos em 
que haja exposição a multas e/ou sanções de órgãos reguladores; 
	Os objetivos estratégicos da Agência sejam atendidos, bem como os critérios regulamentares vigentes.
A Desenbahia, em função de sua estrutura, tamanho e grau de exposição aos riscos, adota a abordagem do indicador 
básico para cálculo de alocação de capital referente a risco operacional - RWAOPAD. 
25.2.1. Análise de sensibilidade
De acordo com o art.17º da Circular nº 3959/19, a Desenbahia realizou análise de sensibilidade através da aplicação de três 
cenários em linha com suas políticas de risco, aplicando os fatores a seguir em seus principais ativos e passivos, sujeitos 
às oscilações importantes e respectivos impactos no resultado líquido da Agência:
	Otimista: consideramos uma elevação de 5% na concessão de financiamento, melhoria na qualidade do crédito em 5% 
(PCLD menor), aumento de 5% nos rendimentos de TVM, 5% de redução na despesa com contingências e 5% de aumento 
com recebimento com taxas de administração de fundos.
	Pessimista: consideramos uma redução de 5% na concessão de financiamento, deterioração na qualidade do crédito 
em 5% (PCLD maior), diminuição de 5% nos rendimentos de TVM, 5% de aumento nas despesas com contingências e 5% 
de redução com recebimento com taxas de administração de fundos.
	Pessimista+: consideramos uma redução de 10% na concessão de financiamento, deterioração na qualidade do crédito 
em 10% (PCLD maior), diminuição de 10% nos rendimentos de TVM, 10% de aumento nas despesas com contingências e 
10% de redução com recebimento com taxas de administração de fundos.
O impacto da oscilação de cada rubrica no lucro líquido previsto para o exercício, em cada cenário previsto, está eviden-
ciado na tabela abaixo: 

Efeito no lucro líquido
  Otimista Pessimista Pessimista +

Rendimento TVM + 391 - 390 - 780
Concessão de Crédito + 370 - 19 - 757
Despesa com PDD + 545 - 545 - 1.090
Despesa com Contingência + 255 - 255 - 510
Receb. de taxas com adm. de fundos + 690 - 729 - 1.458

Obs.: Lucro líquido previsto no cenário base: R$ 2.101.
25.3. Risco de mercado

O risco de mercado decorre da probabilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
posições detidas por uma instituição financeira. O gerenciamento do risco de mercado da Desenbahia tem por objetivo au-
xiliar a Agência na definição de estratégias de atuação para a otimização de resultados e apresentação das posições man-
tidas pela Agência, bem como no estabelecimento de limites operacionais de descasamento de ativos, passivos e moedas.
A Desenbahia adota o modelo paramétrico para o cálculo do valor em risco - VaR, como metodologia utilizada para quanti-
ficação da exposição ao risco de mercado. 
O cálculo RBAN é exigido para exposições sujeitas ao risco de taxas de juros das operações não classificadas na carteira 
de negociação (Carteira Banking), seguindo a orientação da Circular BACEN nº 3.365/07. 
A perda máxima esperada em um dia, sob condições normais de mercado, por volatilidade nas taxas de juros, pré e pós-fi-
xadas, no segundo semestre de 2020 ficou em R$ 4.500 corresponde a 0,7% do patrimônio de referência (R$ 643.500) da 
Agência abaixo do limite estabelecido pela Agência, de 5%. 
O cálculo realizado é exigido para exposições sujeitas ao risco de taxas de juros das operações não classificadas na carteira 
de negociação (Carteira Banking), seguindo a orientação da Circular BACEN nº 3.365/2007. 
Como a Agência não dispõe de operações classificadas na carteira de negociação, não está submetida ao cálculo das 
parcelas RWAJUR, RWACOM, RWACAM e RWAACS. 
25.4. Risco de liquidez 
A Desenbahia dispõe de política de gerenciamento de liquidez adotada com base na Resolução CMN nº 4.557/17. O risco 
de liquidez da Agência decorre da possibilidade de a Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações 
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas opera-
ções diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
A estratégia adotada pela Agência para o gerenciamento do risco de liquidez é composta dos seguintes pontos:
	Controle das disponibilidades e monitoramento das previsões de entradas e saídas de recursos, de modo a antecipar 
potenciais necessidades de caixa;
	Manutenção da Reserva de Liquidez, constituída de Reserva Obrigatória e Reserva Contingencial.
25.5. Risco socioambiental
A Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) implantada na Desenbahia, em consonância com a Resolução 
CMN nº 4.327/14, determina o desenvolvimento de um Sistema de Gerenciamento de Risco Socioambiental (SARAS). Em 
2018, a Desenbahia iniciou a operacionalização da matriz socioambiental que classifica o grau de risco socioambiental das 
operações de crédito, tendo verificado no segundo semestre de 2020 que a grande maioria dos financiamentos é de baixo 
risco socioambiental.
O módulo para Gerenciamento do Risco Socioambiental (SARAS) atende à Resolução CMN nº 4.327/14 do BACEN e à 
Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA), bem como a Resolução CMN nº 4.557/17.
25.6. Gerenciamento de capital
Em conformidade com a Resolução do CMN nº 4.557/17, a Desenbahia definiu sua política de gerenciamento de capital com 
o objetivo de monitorar e controlar o capital da Agência para mantê-lo compatível com as atividades desenvolvidas e com o 
perfil de riscos da Agência, além de atender aos critérios regulamentares vigentes.
Para avaliação e monitoramento do capital foram adotadas como medidas o Patrimônio de Referência (PR) que correspon-
de ao capital à disposição da Agência e as parcelas dos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA), representado pelo montante 
de capital necessário à cobertura das suas necessidades para apoiar o desenvolvimento das atividades e fazer frente aos 
riscos incorridos seja em situações normais ou em condições extremas de mercado.
Dentro do contexto, é avaliada a adequação da estrutura de capital às necessidades da Agência e aos limites exigidos pelo 
BACEN, cujas apurações têm como base as Resoluções CMN nº 4.192/13 e nº 4.193/13, que tratam do cálculo do Patrimô-
nio de Referência (PR) e dos requerimentos mínimos de patrimônio e adicional de capital principal compatível com os riscos, 
representado pelo Ativo Ponderado pelo Risco (RWA), conforme demonstrado a seguir:

2020 2019
Parcela RWAOPAD 200.258 189.351
Parcela RWACPAD 502.038 558.440
Ativos ponderados pelo risco - RWA (a) 702.296 747.791
Patrimônio de referência nível I - PR_I 643.595 571.055
Capital principal 643.595 571.055
Capital complementar - -
Patrimônio de referência nível II - PR_II - -
Patrimônio de referência - PR 643.595 571.055
Excesso de recursos aplicados no permanente - -
Patrimônio de referência para limite de compatibilização (b) 643.595 571.055
Capital destacado para operações setor público (c) 300.000 300.000
PR para comparação com o RWA (d = b-c) 343.595 271.055
Parcela RBAN (e) 4.553 414
Patrimônio de referência mínimo exigido para o RWA 60.737 60.237
Margem / Insuficiência (g = d-f) 282.859 210.818
Índice de Basiléia: PR/RWA 48,92% 36,25%

Conforme previsto no art. 4º da Resolução CMN nº 4.193/13, o percentual de requerimento mínimo de PR para cobertura 
dos ativos ponderados pelo risco - RWA está em mutação seguindo a cronologia estabelecida pela resolução para redução 
até 8%.
26.	 Outros Assuntos
1)	 Impactos da pandemia da COVID-19 
A Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A., diante da pandemia do novo coronavírus - COVID-19, tem adotado medi-
das para minimizar os impactos que possam surgir aos seus colaboradores, clientes, fornecedores e, consequentemente, 
sua operação.
As ações para os colaboradores, baseadas nas recomendações dos órgãos competentes e nos recursos disponíveis, foram 
as seguintes: instituição de trabalho remoto para os empregados classificados nos grupos de risco definidos nos decretos 
estaduais 19.528/20 e 19.536/20; afastamento temporário de menores aprendizes e estagiários; distribuição de máscaras 
aos colaboradores, terceirizados e clientes; disponibilização de álcool em gel para todas as áreas da agência; realização de 
testes para diagnóstico da COVID-19 nos colaboradores que apresentarem sintomas; suspenção de viagens; realização de 
reuniões remotas através da utilização da ferramenta Microsoft Teams. Também foi adotada a sanitização periódica de todo 
ambiente da sede da Agência, por empresa especializada para este fim.
Paralelamente às medidas de proteção individual, a Desenbahia continuou adotando medidas de apoio aos empreendedo-
res do estado e de estímulo à economia, como:
Renegociação de Créditos: inicialmente, foi concedida carência de 06 (seis) meses, sob demanda dos clientes, para pa-
gamento das parcelas com vencimento entre abril e setembro de 2020, das operações de crédito que se encontravam 
adimplentes com as obrigações financeiras até 29/02/2020. Os encargos financeiros foram mantidos na forma originalmente 
contratada, com capitalização de juros no período de carência e alongamento do vencimento final da operação, por período 
igual a carência concedida, mantendo a quantidade de parcelas de amortização a vencer, dispensada a cobrança de tarifa 
de renegociação.
Passada a primeira fase, com a continuidade dos efeitos da pandemia, foi concedida a possibilidade de uma segunda etapa 
de aditivos para suspensão do pagamento das parcelas, com a retomada da amortização para janeiro/2021.
Foi autorizada também a ampliação do prazo de carência para até 12 (doze) meses nas renegociações emergenciais para 
operações de financiamento de Hotéis e Shopping Centers, considerando que estes empreendimentos estiveram com as 
atividades totalmente paralisadas e a retomada será lenta, sendo necessário um prazo maior para que seja recuperado o 
nível de atividade suficiente para o seu reequilíbrio financeiro.
Foram renegociados 163 contratos, com valor total de R$ 111.381, a partir de março. 
Novas Concessões: disponibilização de linha de crédito de capital de giro, com foco em pequenas empresas, e com condi-
ções adequadas para suprir a necessidade de giro das empresas em virtude dos efeitos da pandemia. Em 2020 foram 136 
operações, com valor total de R$ 14.011 nesta modalidade.
Também foram realizadas operações de crédito para giro com recursos próprios e garantia do Fundo Garantidor de In-
vestimentos (FGI), disponibilizado pelo BNDES, no escopo do Programa Especial de Acesso ao Crédito (PEAC). O total 
concedido com este instrumento foi de 56 operações, que somaram R$ 43.025.
Destaca-se que, buscando maior cautela na concessão de crédito, a Desenbahia alterou sua política de alçadas para opera-
ções de giro sem garantia real, que passaram a tramitar pelo Comitê de Concessão de Crédito e Diretoria Colegiada, a partir 
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do valor de R$ 50. Anteriormente, as operações até R$ 250 eram deliberadas 
pelo Comitê Interno da Diretoria de Operações. Na análise de cada operação é 
avaliado o impacto da pandemia no setor de atuação da empresa, bem como as 
medidas adotadas pela empresa para enfrentar os impactos da crise.
Na análise das operações de crédito para investimento foram adotadas premis-
sas mais conservadoras, levando em consideração o impacto na pandemia no 
negócio analisado.  
Despesas Administrativas e Tributárias: a Desenbahia reduziu suas despesas 
administrativas em 20,7%, em comparação com 2019, ao adotar medidas como 
a realização apenas das despesas inadiáveis, suspensão de viagens e nego-
ciação dos contratos administrativos. A Agência também aproveitou os prazos 
concedidos para postergação de pagamentos de impostos, como o PIS/COFINS 
das competências de março, abril e maio, conseguindo um ganho financeiro com 
essa medida. 
Em 2020, a Desenbahia conseguiu aumentar em 17,09% as liberações de finan-
ciamento, em comparação a 2019. Ocorreu diminuição na despesa de provisão 
no ano, que foi de R$ 4.464, enquanto a mesma despesa ficou em R$ 6.422 em 
2019. Com a taxa SELIC em seu patamar mínimo histórico, ocorreu redução das 
receitas de aplicações financeiras em 57,4%. 
A Administração continua monitorando os desdobramentos decorrentes da pan-
demia, atuando de forma tempestiva para mitigar os seus efeitos de qualquer 
natureza, uma vez que não é possível mensurar com precisão os eventuais im-
pactos econômico-financeiros futuros decorrentes da pandemia causada pelo 
novo coronavírus. Até a data da emissão dessas Demonstrações Contábeis, a 
Administração não identificou indícios de fatos que possam alterar significativa-
mente as avaliações realizadas ou indicar que a Agência poderá comprometer a 

capacidade de manter a sua continuidade operacional tampouco às suas estima-
tivas e julgamentos contábeis.
2)	 Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Em abril de 2017, foi expedida Resolução nº 028/2017 do TCE, que declarou a 
ilegalidade do Contrato de Concessão nº 002/2010, firmado para a construção e 
operação da Arena Fonte Nova, determinando, dentre outros pontos, que o Es-
tado da Bahia e a Fonte Nova Participações apresentassem, de modo conjunto 
e no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação, estudo visando à 
reavaliação e readequação econômico-financeira do contrato de concessão, com 
nova definição da matriz de risco do contrato. 
Foram interpostos recursos contra esta decisão no âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado, requerendo a revisão de suas determinações. Até a conclusão dos jul-
gamentos destes recursos, não se pode considerar definitiva a decisão do órgão 
de controle e nem tampouco ser exigida a apresentação do estudo mencionado 
na resolução, devendo o prazo de 120 dias ser contado a partir do trânsito em 
julgado da decisão administrativa. 
Vale esclarecer que a Desenbahia atua como interveniente no referido contrato 
de PPP e sua participação ocorre apenas no mecanismo de pagamento da con-
traprestação pública, previsto na Lei Estadual nº 11.447/2009, cuja finalidade é 
assegurar às concessionárias signatárias de contratos de PPP o integral, pontual 
e fiel adimplemento das obrigações contraídas pelo Poder Concedente, o Estado 
da Bahia. Saliente-se que o gerenciamento e a movimentação dos recursos são 
feitos exclusivamente pelo Banco do Brasil, na qualidade de Agente de Paga-
mento. A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia informa mensalmente à 
Desenbahia o valor da contraprestação devida nos termos de cada contrato de 
PPP. A Desenbahia então repassa as informações ao Banco do Brasil, que por 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao
Conselho de Administração e aos Acionistas da
Desenbahia - Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. (“Desenbahia” 
ou “Agência”)
Salvador – BA
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Desenbahia - Agência de Fo-
mento do Estado da Bahia S.A. (“Desenbahia” ou “Agência”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Desenbahia - Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A., em 
31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Agência, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase 
Contingências – notificações judiciais
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 22 às demonstrações contábeis, 
na qual a Administração divulga informações relativas aos seguintes assun-
tos: (i) notificação judicial do Processo de  nº  0102944-11.2018.8.06.0001, 
decorrente de uma ação de cobrança da vara cível da comarca de Forta-
leza-CE no montante de R$  51.043; e (ii) notificação judicial do Processo de 
nº 0110544- 77.1999.8.05.0001, ajuizado em 09 de dezembro de 1999, conforme 
sentença emitida pela justiça, e intimação de cobrança no valor de R$ 66.198, 
encaminhada para a Agência em 09 de março de 2018. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o re-
latório do auditor
A Administração da Agência é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração, obtido antes da data deste relatório.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabi-
lidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contá-
beis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis
A Administração da Agência é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Agência continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Agência ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. 
Os responsáveis pela governança da Agência são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. 

sua vez providencia o pagamento de cada concessionário. 
Sendo assim, considerando a limitação da posição contratual da Desenbahia, as 
determinações constantes da Resolução nº 028/2017 do TCE não têm o condão 
de causar qualquer impacto no patrimônio desta Agência, não recaindo sobre ela 
quaisquer responsabilidades ou eventuais sanções, tanto que não há qualquer 
recomendação da Corte de Contas para a Desenbahia. 
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Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
	Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais;
	Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Agência;
	Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
	Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Agência. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia eventos ou condições fu-
turas podem levar a Agência a não mais se manter em continuidade operacional;
	Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Salvador, 23 de fevereiro de 2021. 
BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1 - S - BA

Jairo da Rocha Soares
Contador CRC 1 SP 120458/O-6 - S - BA
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1.	 INFORMAÇÕES GERAIS
O Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) da Desenbahia – Agência de Fomento 
do Estado da Bahia S.A., constitui como órgão estatutário de caráter perma-
nente, que tem por finalidade assessorar o Conselho de Administração (CAD) 
no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria, supervisão e fis-
calização.
O colegiado é composto por membros, eleitos pelo Conselho de Administração 
(CAD). Suas atribuições encontram-se formalizadas no respectivo regimento 
interno, aprovados pelo CAD em 28/03/2019. Além disso, observam-se as dis-
posições previstas na Lei n° 13.303/2016 e a Resolução CMN n° 3198/2004, e 
está previsto no Estatuto Social da Desenbahia.
Compete ao Comitê, entre outras atribuições, recomendar à administração a 
contratação e substituição da empresa de auditoria externa, caso considere 
necessário; revisar previamente a publicação das demonstrações contábeis, 
inclusive notas explicativas, relatórios da administração e parecer do auditor in-
dependente; avaliar a efetividade das auditorias independente e interna; avaliar 
o cumprimento, pela administração da Desenbahia, das recomendações feitas 
pelos auditores independente e interno; e avaliar e monitorar a exposição de 
riscos da empresa; monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de 
controle interno, das demonstrações financeiras e das informações e medições 
divulgadas da Desenbahia. 
As reuniões do Comitê ocorrem ordinariamente uma vez a cada mês de forma 
virtual através de videoconferência, em detrimento das medidas restritivas dian-
te da pandemia da COVID-19, e pelo motivo que na composição do seu quadro 
existem membros no grupo de risco. O CAE dispõe de informações fornecidas 
pela Ouvidoria da Desenbahia no intuito de avaliar a efetividade deste canal 
para receber denúncias.
A empresa BDO RCS Auditores Independentes SS examinou as demonstrações 
financeiras da Desenbahia de 31/12/2020, que compreendem o balanço patri-
monial e as respectivas demonstrações de resultado do exercício, das mutações 

do patrimônio líquido, do resultado abrangente, dos fluxos de caixa e do valor 
adicionado, bem como as correspondentes notas explicativas. Não foram emiti-
das ressalvas por aquela empresa.
2. ATIVIDADES REALIZADAS
O Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) foi constituído e empossado no dia 
07/07/2019, realizando, desde então, reuniões com agendamento prévio e parti-
cipação, caso seja necessária, dos executivos das principais áreas de negócios 
e de apoio da Desenbahia, Auditoria Interna e empresa de Auditoria Externa.
Nessas reuniões, abordou-se, em especial, assuntos relacionados ao sistema 
de governança corporativa, auditoria externa e interna, gerenciamento de riscos, 
controles internos, conformidade, controladoria e contabilidade. As ações espe-
cíficas estão descritas abaixo. Os assuntos que ensejaram a necessidade de 
ações de melhoria foram objeto de indicações aos responsáveis. 
O Comitê também adotou ações destinadas à organização e ao funcionamento 
do próprio colegiado, a saber:
a)	 Aprovação do modelo do Relatório Anual (2019) do CAE - Comitê de Audi-
toria Estatutário;
b)	 Programar o calendário de reuniões e plano de trabalho para o exercício 
2020;
c)	 Elaboração do Relatório do CAE – 1º Semestre/2020;
d)	 Aprovação do Relatório do 1º Semestre 2020 do Comitê de Auditoria (CAE).
2.1. AUDITORIA EXTERNA
a)	 Avaliação do Relatório Circunstanciado de Revisão do Auditor Independente 
(BDO) sobre o Sistema de Controles e Descumprimento de Dispositivos Legais 
e Regulamentares – de 31 de dezembro de 2019;
b)	 Avaliação de Revisão do Auditor Independente (BDO) de Revisão dos Cri-
térios Adotados para a Classificação das Operações de Crédito por Níveis de 
Risco e para Constituição da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PCLD) - de 31 de dezembro de 2019;

c)	 Análise do Relatório do Auditor Independente sobre: Demonstrações Contá-
beis da DESENBAHIA, de 30 de junho de 2020;
d)	 Avaliação do Relatório Circunstanciado de Revisão do Auditor Independente 
(BDO) sobre o Sistema de Controles e Descumprimento de Dispositivos Legais 
e Regulamentares – 1º semestre 2020.
2.2. AUDITORIA INTERNA
a)	 Apresentação e aprovação do Relatório Anual de Acompanhamento de Ativi-
dades 2019 - Auditoria Interna (AUD);
b)	 Emissão do Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário sobre o relatório de 
auditoria resultante da aplicação do projeto regular de auditoria nº 02/2020 - 
Gerir Riscos;
c)	 Acompanhamento e alinhamento das Atividades de Auditoria 2020;
d)	 Análise e Aprovação do Plano de Auditoria Interna 2021.
2.3. GESTÃO DE RISCOS, CONTROLES INTERNOS e CONFORMIDADE 
a)	 Solicitação para os setores GRC e AUD sobre a resposta aos apontamentos 
do BACEN referentes ao Ofício BCB 26013/2019 - PLD, com prazo máximo de 
resposta até o final de fevereiro/2020;
b)	 Solicitação de análise Estatuto Social da Desenbahia.
2.4. GESTÃO FINANCEIRA, CONTROLADORIA E CONTABILIDADE
a)	 Apreciação sobre Crédito Tributário - Auditoria pelo CAE;
a)	 Apreciação da Nota Técnica sobre Crédito Tributário – Premissas para proje-
ções das demonstrações financeiras;
a)	 Manifestação do CAE sobre as premissas da Nota Técnica dos Créditos Tri-
butários.
3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Com base nas atividades desenvolvidas e tendo presente as atribuições e limi-
tações inerentes ao escopo de sua atuação, o Comitê de Auditoria Estatutário 
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(CAE) apresenta as conclusões de suas avaliações.
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2020 foram elabora-
das em conformidade com as normas legais e com práticas contábeis adotadas 
no Brasil e refletem a situação patrimonial e financeira naquela data.
A avaliação executada pela auditoria externa relativamente às demonstrações 
financeiras da DESENBAHIA do exercício de 2020 foi realizada pela Empresa 
BDO RCS Auditores Independentes SS, não tendo sido identificadas ocorrên-
cias que pudessem comprometer a independência dessa instituição. Contudo 
foi destacado em seu relatório um parágrafo de “ênfase”, chamando a atenção 
para a nota explicativa nº 22 às demonstrações contábeis, na qual a Adminis-
tração divulga informações sobre duas notificações judiciais. Após avaliação 
do tema, os membros deste Comitê decidiram continuar o acompanhamento 
dessas notificações, considerando que não houve ressalva por parte dos au-
ditores independentes.
A estrutura de controles internos é continuamente revisada, considerando os 
riscos existentes nos processos de negócio, com o intuito de minimizar custos 
associados a riscos não controlados e/ou atividades de controle desnecessá-
rias. A empresa está devidamente instrumentalizada e atende ao aporte e à 
complexidade dos negócios, sendo objeto de permanente atenção por parte 
da administração, mostrando-se compatível face às exposições a risco da ins-
tituição.
Foi observado ainda, pelos membros deste comitê, que a DESENBAHIA rea-
lizou mudanças pertinentes na apresentação das Demonstrações Financeiras 
do exercício, com base na Resolução CMN nº 4.720/2019 e Circular BACEN nº 
3.959/2019, atendendo aos requerimentos da respectiva circular. 
Fato relevante analisado por este comitê foi a deliberação, através de assem-
bleia geral extraordinária, em janeiro de 2020, de um aumento de capital de 
R$ 57 mil, fruto de JCP e recursos oriundo do Fundurbano, constituídos nos 
exercícios de 2017 e 2018, cujas assembleias gerais ordinárias tinham delibe-
rado pela manutenção desses montantes, estes homologados pelo BACEN em 
março de 2020.
Foram avaliadas por este comitê as Demonstrações Financeiras e Notas Ex-
plicativas em 31.12.2020, observando um Lucro Operacional e Fiscal mesmo 
diante dos impactos da pandemia da COVID-19, com destaque positivo as 
Receitas Operacionais com o Resultado Bruto das Intermediações Financei-
ras em decorrência das operações do Programa Especial de Saneamento de 
Ativos (PESA), fruto de recebimento ou reativações das negociações baixadas 
do prejuízo em exercícios anteriores, bem como as renegociações ainda ativas 
foram objeto de repactuação emergencial em parte da carteira, incentivadas 
pelo impacto econômico em detrimento da pandemia da COVID-19, neste caso 
sendo reconhecidas neste exercício de 2020, fato que não ocorreu em 2019. 
Foi também constatada a redução da Outras Receitas Operacionais com re-
versão de provisões com contingências judiciais e da taxa de administração do 
Fundese. Outro fato relevante, após as medidas preventivas da Administração 
da DESENBAHIA diante da pandemia da COVID-19, houve uma redução das 
despesas operacionais devido a menores gastos com despesas administrativas 
e tributárias. 
Foi encaminhado e avaliado por este Comitê o relatório de Ouvidoria referente 
ao primeiro semestre de 2020. Foram registradas 23 (vinte e três) manifes-
tações, dentre elas 03 (três) denúncias e 09 (nove) reclamações, sendo 04 
(quatro) improcedentes e 05 (cinco) procedentes, constatando que todas as 
manifestações foram respondidas e encaminhadas aos departamentos envol-
vidos para as devidas providências. Cabe ressaltar que as medidas cautelares, 
bem como abertura de inquérito junto à Comissão de Ética da instituição, estão 
sendo monitoradas e com ciência da Administração da Desenbahia.
A avaliação dos assuntos recorrentes de questionamentos do Tribunal de Con-

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da DESENBAHIA - Agência de Fomento do 
Estado da Bahia S/A, em reunião para, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias, apreciarem o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultado 
e dos Fluxos de Caixa, juntamente com as Mutações do Patrimônio Líquido da 
Agência relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, verificaram a 
exatidão de todos os documentos apresentados, à luz do Relatório da BDO RCS 
Auditores Independentes SS, recomendando a sua aprovação.
Salvador, 23 de fevereiro de 2021.

Antonio Félix Macêdo Mascarenhas
Presidente

	 Paulo Henrique de Almeida	 Luiza Amélia Guedes M. Melo                                    
	 Luis Augusto Peixoto Rocha	 Ayala Mariusha Guedes G. Rocha

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração da DESENBAHIA – Agência de Fomento do 
Estado da Bahia S/A, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V, do artigo 
142, da Lei 6.404/76, de 15/12/76, manifesta-se pela aprovação do Relatório da 
Administração e das Contas da Diretoria da Agência, pertinentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, seguindo o Parecer do Conselho Fiscal 
emitido em 23/02/2021.
Salvador, 25 de fevereiro de 2021.

João Batista Aslan Ribeiro
Presidente

Francisco Alfredo M. de Sousa 
Miranda                                                                                                        Paulo de Oliveira Costa                           

José Luiz Santos Souza                                                                                   Sérgio Dourado Gaspar

Frederico Matos de Oliveira                                                                      Patrícia Ferreira Nascimento

tas do Estado (TCE) e do BACEN está sendo monitorada e divulgada para aces-
so público através dos canais de comunicação da empresa.
Avaliamos adequadas as políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
Em atendimento às competências previstas no art. 24, § 1º, da Lei 13.303/2016, 
as solicitações, orientações e sugestões apresentadas às áreas e aos órgãos de 
governança da empresa constam nas respectivas atas de reuniões.
Salvador-BA, 23 de fevereiro de 2021.
Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) da Desenbahia
	Gerardo Ponte Viana	 Mario Augusto Brandão Rabelo	 Vitor César R. Lopes
	 Coordenador	 Membro Titular	 Membro Titular

ANEXO 1 – REUNIÕES DO CAE E PARTICIPANTES

Reunião Assunto
001/2020 Relatório Anual 2019 - CAE.
001/2020 Ofício BCB 26013/2019 - PLD.
001/2020 Reunião de Planejamento 2020.

002/2020 Apresentação e aprovação do Relatório Anual de 
Acompanhamento de Atividades 2019 - Auditoria Interna (AUD).

003/2020

Avaliação do Relatório Circunstanciado de Revisão do 
Auditor Independente (BDO) sobre o Sistema de Controles e 
Descumprimento de Dispositivos Legais e Regulamentares - de 
31 de dezembro de 2019.

003/2020

Avaliação de Revisão do Auditor Independente (BDO) de Revisão 
dos Critérios Adotados para a Classificação das Operações de 
Crédito por Níveis de Risco e para Constituição da Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) - de 31 de dezembro 
de 2019.

Parecer
001/2020

Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário sobre o relatório de 
auditoria resultante da aplicação do projeto regular de auditoria 
nº 02/2020 - Gerir Riscos.

004/2020 Apreciação sobre Crédito Tributário - Auditoria pelo CAE.
004/2020 Elaboração de Relatório do CAE – 1º Semestre/2020.

005/2020 Apreciação da Nota Técnica sobre Crédito Tributário – Premissas 
para projeções das demonstrações financeiras.

005/2020 Manifestação do CAE sobre as premissas da Nota Técnica dos 
Créditos Tributários.

006/2020
Análise do Relatório do Auditor Independente sobre:  
Demonstrações Contábeis da DESENBAHIA, de 30 de junho de 
2020.

007/2020 Solicitação de análise do Estatuto Social da Desenbahia.
007/2020 Análise do Plano de Auditoria Interna 2021.
007/2020 Acompanhamento das Atividades de Auditoria 2020.
008/2020 Aprovação do Plano de Auditoria Interna 2021.
008/2020 Solicitação de posicionamento Jurídico sobre o Estatuto Social.

009/2020

Avaliação do Relatório Circunstanciado de Revisão do 
Auditor Independente (BDO) sobre o Sistema de Controles e 
Descumprimento de Dispositivos Legais e Regulamentares – 1º 
semestre 2020.

009/2020 Aprovação do Relatório do 1º Semestre do Comitê de Auditoria 
(CAE).

ANEXO 2 – PAUTA DE REUNIÕES

Seq Data da 
Reunião Tipo

Participante

1 2 3

001/2020 31/01/2020 Ordinária X X X

002/2020 17/04/2020 Ordinária X X X

003/2020 29/05/2020 Ordinária X X X

Parecer 
001/2020 24/06/2020 Extraordinária X X X

004/2020 31/07/2020 Extraordinária X X X

005/2020 19/08/2020 Extraordinária X X X

006/2020 28/09/2020 Extraordinária X X X

007/2020 28/10/2020 Extraordinária X X X

008/2020 06/11/2020 Extraordinária X X X

009/2020 18/12/2020 Extraordinária X X X


